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EDITORIAL

O Custo Elevado 
do Evangelismo

Davi D. Dennis
Diretor do Serviço de Revisão de Contas 

da Associação Geral

Como é avaliado o valor de uma alma?
A economia de nossa sociedade muitas vezes nos obriga a fazer malaba

rismos com as nossas prioridades e a procurar dirigir as finanças de acor
do com isso. Tal é verdade, quer sejamos administradores de Associação 
ou União, avaliando as diversas necessidades de igrejas, instituições e 
compromissos; o pastor de uma congregação, esperando terminar o ano 
com o orçamento da igreja equilibrado; ou um tesoureiro da Associação 
Geral ou de alguma Divisão, procurando distribuir fundos mundiais onde 
sejam mais eficazes. Com todas as demandas competitivas de tempo e di
nheiro, como vamos computar quanto devemos gastar para alcançar os 
perdidos? Que valor devemos dar ao indivíduo que não conhece a Jesus 
Cristo? Por nós mesmos é difícil sabê-lo. Mas o Céu nos proveu uma respos
ta: “Porque Deus amou ao mundo de tal maneira que deu o Seu Filho unigê
nito." S. João 3:16. O Céu não reteve coisa alguma; ele não podia dar mais. 
Nem foi o Salvador sozinho que pagou o preço final. “Deus estava em Cris
to, reconciliando consigo o mundo.” II Cor. 5:19. Deus sofreu com Seu Filho. 
Na agonia do Getsêmani, na morte do Calvário, o coração de infinito amor 
pagou o preço de nossa redenção. Só quando temos em mente o exemplo di
vino podemos começar a compreender o imenso e incalculável valor de 
uma alma.

Concordamos facilmente com essa lógica. Quando enfrentamos, porém, 
a dura realidade de um orçamento desequilibrado e as pressões para en- 
frentar tantas e prementes necessidades do evangelho, muitas vezes relu
tamos em aumentar nossos gastos com o evangelismo direto. Queremos 
aplicar nossos fundos em programas em prossecução. Há tantas necessi- 
dades! Nossa escassez se multiplica ao pensarmos não somente nos nume
rosos projetos em que já estamos envolvidos, mas também nos vastos cam
pos missionários em que os recursos ainda são tão poucos.

Com a inflação corroendo as nossas reservas, freqüentemente é consi
derado prudente restringir nosso investimento em evangelismo público e 
pelos meios de comunicação. Como contador e administrador financeiro, 
muitas vezes tenho sentido essas pressões para reduzir e cercear. Sem dú- 
vida, para ser responsáveis financeiramente, não podemos deixar de reco- 
nhecer a importância de examinar duas ou mesmo três vezes os nossos or
çamentos para assegurar que os fundos dedicados à obra do Senhor não 
estão sendo gastos insensatamente naquilo que não é proveitoso. No entan- 
to, nestes dias finais da turbulenta e pecaminosa história terrestre, estou 
persuadido de que precisamos expandir cuidadosamente nossos esforços e 
dispêndios evangelísticos diretos.

Minha convicção, mesmo como administrador, é que o evangelismo 
realmente não é dispendioso; ele compensa. Confesso que meus sentimen- 
tos para com seu valor se modificaram através dos anos. Creio que enquan- 
to alguém não se empenha diretamente no evangelismo, não pode apreciar 
devidamente o seu valor.

Desde o tempo em que eu fazia o curso comercial no colégio, tenho fica
do impressionado com os desafios das campanhas evangelísticas. Mas, co- 
mo acontece com tantas ambições plausíveis, deixei que os anos fossem 
passando. Abafei o anseio de realizar evangelismo público com o débil pre- 
texto, embora repetido com freqüência, de que os obreiros de escritório 
não tinham tempo nem aptidão para as asperezas do evangelismo. Minha 
vida como administrador, tesoureiro e revisor de contas estava tão repleta 
de responsabilidades prementes que meus sonhos dourados de realizar 
reuniões públicas foram esmorecendo. Em vez de visitação pessoal, assisti 
a inúmeras comissões e mesas administrativas; havia orçamentos para se
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rem equilibrados, em lugar da realização de batismos; reuniões de oficiais 
substituíram os estudos bíblicos; passei a promover a fidelidade no apoio fi
nanceiro em vez de apelos para entrega; produzi relatórios financeiros em 
lugar de sermões evangelísticos.

Não estou dizendo que as funções rotineiras da administração não se- 
jam importantes. Não creio absolutamente que isso seja verdade. Contudo, 
parece ser tão fácil nos esquivarmos do propósito primordial da Igreja por 
causa dos necessários serviços de apoio.

Finalmente, há mais de uma década, resolvi enfrentar as linhas de fren
te. Comecei a fazer uma visita anual aos campos de colheita do evangelis- 
mo. Minhas primeiras experiências ocorreram nos territórios missionários 
que nos circundavam durante nosso serviço no Oriente. Hoje visitamos 
campos necessitados da América do Norte.

Confiando plenamente nas promessas de Deus para orientação e ampa
ro, simplesmente deixo de lado, temporariamente, o trabalho que no passa
do parecia ser tão urgente, e me lanço numa série regular de evangelismo 
público, de três a quatro semanas de duração. Como sou agradecido aos 
numerosos pastores locais, cuja rotina diária os mantém em contato direto 
com as almas que necessitam da salvadora graça de Jesus! Eles têm sido 
um grande estímulo e inspiração para mim ao procurar labutar ao seu lado. 

Depois de cada campanha há novas almas conquistadas para o reino. 
Estas têm inundado de amor o nosso coração, e oramos em seu favor ao la
butarmos em prol de outros em nossos próprios círculos de familiares e 
amigos. Então, ao voltar ao escritório após a campanha, eu avalio o custo. 
Para minha surpresa, sempre há um grande lucro! Como isso é possível? O 
círculo cresce, e cada novo converso a Cristo se torna um doador de seu 
tempo, de seus talentos e de seus meios. Faz algum tempo recebi um perió
dico que trazia notícias do Extremo Oriente. Um artigo falava do trabalho 
de estudantes missionários do Colégio Mountain View, no Sul das Ilhas Fili
pinas. Podeis imaginar como eu me senti quando li que Frankie Cruz, que 
fora batizada alguns anos antes, durante uma série de reuniões que reali
zei na Ilha de Leyte, agora fazia parte de um grupo de jovens que preparam 
cinqüenta pessoas para o batismo nas solitárias florestas de Mindanao?

E assim que o evangelismo compensa. É um círculo que se amplia cada 
vez mais. O evangelismo compensa financeiramente. Os dízimos aumen
tam, e se multiplicam as ofertas para fins evangelísticos. Mas ele compen
sa de um modo muito mais importante. Novos membros e amigos ingressam 
no redil de nosso amor, de nosso interesse e de nossas orações. Por sua vez, 
eles, como Frankie Cruz, estendem a mão para outros, num amplexo que se 
dilata cada vez mais. Não há maior dividendo do que este, tanto para o in- 
divíduo envolvido no evangelismo como para a igreja.

Quanto vale uma alma? Uma alma vale o preço que Jesus pagou — tudo 
o que Ele era. E é isso que o evangelismo custa para nós — tudo o que te- 
mos e somos. Mas o evangelismo não somente custa alguma coisa. Ele tam- 
bém compensa. E a compensação é proporcional ao custo. Ao examinar mi- 
nha própria alma, convenço-me de que não tenho dado a mim mesmo e de 
meus recursos da maneira como devo fazer — como a hora avançada em 
que vivemos o requer. Sei que o evangelismo paga ricos dividendos, e dese- 
jo dar como alguém que realmente crê que Jesus voltará em breve.

__________________________ EVANGELISMO__________________________

A Campanha Evangelística 
Nacional da Colombia

Carlos E. Aeschlimann 
Secretário Ministerial e Evangelista da

Divisão Interamericana.

Durante a primeira parte do ano 
1982 ocorreu na Colômbia um 
acontecimento singular chamado 
Campanha Evangelística Nacional, 
que consistiu numa campanha uni- 
da que abrangeu todo o país da Co- 
lômbia. Estiveram envolvidos qua
tro Campos locais, a União Colom
bo-Venezuelana e o Instituto Colom
bo-Venezuelano.

A campanha consistiu num pro- 
grama integrado pelo mesmo temá
rio, pela mesma propaganda e pela 
mesma organização em 600 lugares 
simultaneamente.
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Todos Pregando

Na Campanha Nacional todos 
pregaram. O presidente da União, 
Pastor Luís Flórez, dirigiu uma das 
séries de mais êxito. Também pre- 
garam todos os departamentais da 
União e todos os administradores e 
departamentais dos Campos locais, 
bem como 187 pastores e 422 pre- 
gadores voluntários. Por certo, o 
ponto alto foi a integração total dos 
leigos como evangelistas e instruto- 
res bíblicos, os quais prepararam a 
maior parte dos candidatos, ades
trados e supervisados por seus pas
tores.

Organização Eficiente

A campanha foi dirigida por uma 
comissão nacional presidida pelo 
presidente da União Colombo-Vene- 
zuelana, Pastor Luís Flórez. O se- 
cretário ministerial e evangelista 
da União, Pastor Norberto Carmo- 
na, atuou como coordenador geral 
da campanha e encarregado do 
material. Cada Campo local tinha 
uma comissão de evangelismo na
cional para o referido Campo. O 
mesmo acontecia em cada distrito e 
em cada igreja.

Foram traçados planos minucio
sos que levaram em conta cada de
talhe da campanha e formaram um 
folheto de 52 páginas. Cada pastor 
e cada igreja recebeu uma cópia 
desses planos.

Depois do seu nascimento, minha 
esposa e eu tivemos a importante 
responsabilidade de cuidar de nos- 
so filho. Regularmente, nós nos le- 
vantávamos duas ou três vezes por 
noite para atender suas necessida- 
des. Trocar de fraldas ocupava 
uma parte significativa de nosso 
tempo! Todas as nossas energias 
estavam concentradas nele, pois 
nosso filho quase não podia fazer 
nada por si mesmo. Não achamos, 
porém, que ele era um fracasso 
porque necessitava de tanta aten- 
ção. Nós o esperávamos! Agora ele 
tem quatro anos de idade, e ainda 
requer constante cuidado. Ainda 
não está plenamente amadurecido. 
Semelhantemente, novos membros, 
mesmo depois do batismo, preci
sam de cuidado, atenção e amor. 
Às vezes eles tropeçam e caem. Ne- 
cessitam da cálida mão da amiza
de. Somente a bondade, o cuidado e 
a solicitude proverão o ambiente 
que os habilitará a continuar cres
cendo.

O batismo não é uma panacéia 
para solver todos os problemas es-

Atuou como conselheiro geral da 
campanha o secretário ministerial 
da Divisão Interamericana, Pastor 
Carlos E. Aeschliman.

Cuidadosa Preparação Prévia
A preparação previa começou 

um ano antes da primeira confe
rência. Houve reuniões especiais 
em que se explicou minuciosamen
te o plano a todos os obreiros. De- 
pois foram realizadas reuniões com 
os pregadores voluntários.

Durante cinco meses se prepa
rou o terreno mediante os seguintes 
métodos:

1. Escolas Sabatinas Filiais.
2. 300 classes batismais.
3. 25.000 cursos “Fundamentos de 

Uma Vida Melhor”, casa por casa.
4. Reuniões dirigidas por leigos, 

em bairros e centenas de lares. To- 
do este trabalho prévio possibilitou 
que, no começo da campanha, hou
vesse milhares de interessados, 
muitos dos quais já assistiam aos 
cultos de sábado.

Grande Vitória
O resultado final da campanha de 

seis meses foram 4.560 batismos e 
mais de 3.500 interessados que se- 
rão batizados durante o ano. Orga
nizaram-se 100 novas congrega- 
ções e grupos através do país. Usa
ram-se 25.000 Bíblias e 20.000 cur
sos “20 Passos Para a Salvação”.

Em Bogotá a campanha culminou

OBRA PASTORAL

O Cuidado dos 
Recém - Nascidos

Mark Finley
Diretor do Instituto de Conquista de 
Almas da União do Lago, Chicago, 

Estados Unidos.

pirituais. Com freqüência, o crente 
novo enfrenta alguns de seus mais 
graves desafios imediatamente 
após o batismo. Como ele se rela
ciona com os parentes não adven- 
tistas? Como desenvolve novos ami- 
gos? Como pode viver coerentemen
te em harmonia com as elevadas 
normas da Bíblia? 

com uma concentração de 7.000 ir- 
mãos e um batismo de mais de 300 
almas. Também houve uma concen
tração de milhares de irmãos na ci
dade de Bucaramanga. Em toda a 
Colômbia houve batismos no mes- 
mo sábado e na semana que o se
guiu.

Talvez o resultado mais positivo 
tenha sido a união de obreiros e lei
gos trabalhando ombro a ombro na 
pregação e na preparação de can
didatos. Dessa maneira se reavivou 
nos membros o amor pelas almas, e 
os irmãos descobriram que são ca
pazes de dirigir campanhas e ga- 
nhar almas para Cristo.

A campanha resultou numa bên
ção tão grande que a União Colom- 
bo-Venezuelana decidiu lançar des- 
de 15 de janeiro de 1983 uma cam- 
panha unida que abrangerá todo o 
território da União, isto é, Colôm
bia, Venezuela e as Antilhas Holan
desas. Serão sete Campos locais 
unidos numa campanha simultânea 
na qual esperam ganhar pelo me- 
nos 7.000 almas para Cristo.

A União Colombo-Venezuelana 
resolveu trabalhar arduamente du- 
rante os Mil Dias de Colheita, e es- 
peram batizar 25.000 almas por 
dia.

É maravilhoso o que se pode con
seguir quando há unidade de pro- 
pósito e, sobretudo, quando se mo
biliza a grande força da Igreja: os 
membros capacitados e orientados 
por seus pastores. 

A Igreja precisa enfrentar o fato 
de que muitos provavelmente fica
rão desanimados pouco depois do 
batismo. Se a igreja manifesta pou
ca tolerância para com seus erros, 
falta de compassiva compreensão 
de suas provações, a lancinante pu
nhalada da crítica destruirá as 
bênçãos de sua nova fé, e o número 

5



de apostasias será elevado. O ba
tismo é um símbolo do novo nasci
mento, e não uma indicação de ple- 
na maturidade espiritual. Os novos 
membros são bebês espirituais; não 
se pode esperar que venham a so
breviver se forem entregues a si 
mesmos. A responsabilidade da 
igreja, portanto, é tomar cuidado
sas providências para ajudar todo 
novo membro a desenvolver pro- 
funda e inabalável relação com 
Cristo.

Faz algum tempo, a revista Rea
ders Digest apresentou a pesquisa 
de dois orfanatos, intitulada: “O 
Tremendo Poder do Amor Huma
no.” Num orfanato as crianças não 
desenvolveram adequadas habili
dades de movimento. Deixaram de 
engatinhar ou andar no tempo cer
to. Seu vocabulário era limitado e 
seu aprendizado foi retardado. Os 
pesquisadores verificaram que os 
servidores nesse orfanato não gos
tavam de seus trabalhos. Tratavam 
as crianças com rudeza e só faziam 
o que eram obrigados a fazer. As 
crianças muitas vezes ficavam sós, 
e choravam durante horas a fio.

No outro orfanato, os pesquisa
dores encontraram um quadro de 
auxiliares dedicado e atento. As 
enfermeiras interessavam-se pro
fundamente pelas crianças. Ali as 
crianças desenvolveram adequa
das habilidades de movimento. En
gatinharam e andaram no tempo 
certo. Acima de tudo, porém, de
senvolveram disposições agradá
veis e alegres. O amor faz diferen
ça. Certamente há uma atmosfera 
numa igreja amorosa que estimula 
o crescimento.

É extremamente importante que 
os novos conversos recebam amo- 
roso cuidado após o batismo. É es
sencial que sejam visitados fre
qüentemente. Ellen White expres- 
sa-o desta maneira: “Os recém- 
chegados à fé devem receber um 
trato paciente e benigno, e é dever 
dos membros mais antigos da igreja 
cogitar meios e modos para prover 
auxílio, simpatia e instrução para 
os que se retiraram conscienciosa
mente de outras igrejas por amor 
da verdade, separando-se assim 
dos cuidados pastorais a que esta
vam habituados.... Os novos con- 
versos necessitam de ser atendidos 
— vigilante atenção, auxílio, ani
mação. Não devem ser deixados a 
si mesmos, presa das mais podero
sas tentações de Satanás; eles pre- 
cisam ser instruídos com relação a 
seus deveres, ser tratados bondo
samente, conduzidos e visitados, 
orando-se com eles.” — Evangelis- 
mo, pág. 351.

Cuidadosa avaliação dos novos 
conversos na Igreja Adventista do
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Sétimo Dia convenceu-me de que 
há quatro grandes crises na vida 
do novo crente. Essas crises ocor
rem geralmente nos dois primeiros 
anos. Assim como as primeiras eta
pas da vida de um bebê são críti- 
cas, os dois primeiros anos da vida 
de um converso também são difí- 
ceis. Esses anos iniciais estabele
cem um perene modelo para cresci
mento e desenvolvimento espiri- 
tuais.

A crise do desânimo. Esta crise 
ocorre quando um indivíduo deixa 
de viver de acordo com as normas 
elevadas que ele adotou imediata
mente antes de seu batismo. O ba
tismo é um compromisso público; os 
votos batismais constituem uma so
lene declaração de um estilo de vi- 
da cristão. Logo depois do batismo, 
o indivíduo descobre, porém, que 
as tendências de sua velha vida 
ainda estão presentes. Talvez per- 
ca a calma. Talvez transgrida o sá- 
bado. Talvez continue a ter proble- 
mas com antigas formas habituais 
de falar e pensar. Quando essas 
coisas se apegam novamente a ele, 
poderá haver um período de gran- 
de desalento e um senso de derrota. 
Ele se sente como um hipócrita. Sua 
reação natural é fugir do contato 
com a igreja, assim como Adão e 
Eva fugiram da amorosa presença 
de Deus, devido ao sentimento de 
culpa.

Alguns sintomas da crise causa
da pelo desânimo são os seguintes: 
absenteísmo da igreja, modifica
ções significativas nas formas de 
assistência a acontecimentos so
ciais ou reuniões de oração, reco
nhecível perda de alegria na vida 
cristã, evidente falta de vontade de 
demorar-se na igreja, aperto de 
mão apressado, aspecto de desâni
mo ou disposição muito séria.

A seguir, apresentamos algumas 
soluções possíveis para a crise do 
desânimo. O indivíduo, amiúde, po- 
de ser ajudado se a crise é desco- 
berta rapidamente. Um telefone

ma, uma palavra animadora, uma 
oração, um bilhete, uma visita pas- 
toral — tudo pode ser como raios 
de esperança nas trevas. Essa pes- 
soa precisa de animação mais do 
que de qualquer outra coisa. Certa- 
mente não necessita de condena
ção. Sentir o seu desalento, prestar 
atenção a seus problemas e ofere- 
cer genuína e sincera animação 
muitas vezes é exatamente o que 
ela necessita.

A crise de integração. Isto geral
mente acontece nos primeiros seis 
meses. Ocorre quando o indivíduo 
deixa de substituir os velhos ami- 
gos em sua vida por amigos novos, 
ou quando uma pessoa aceita as 
doutrinas da Igreja, mas não é inte
grada em sua estrutura social. Já 
se sente só, isolada de velhos ami- 
gos e, provavelmente, de sua famí
lia, devido a sua nova entrega. Vis
to que os seres humanos se com
põem dos aspectos físico, mental, 
espiritual e social, o indivíduo pre- 
cisa tornar-se uma parte da rede 
da igreja. Precisa substituir antigos 
valores sociais por valores novos. 
Se não o fizer, ocorrerá a crise de 
integração.

Eis algumas insinuações que re- 
querem cuidado: chegar tarde à 
igreja ou sair imediatamente após o 
hino final. A pessoa senta-se sozi
nha e tende a ser solitária. Rara
mente freqüenta as atividades so
ciais da igreja. Se o fizer, sentar- 
se-á sozinha. Para ela, a religião é 
simplesmente estar presente no sá- 
bado de manhã, porque crê nas 
doutrinas. Tal pessoa geralmente 
não assistirá à Escola Sabatina. 
Comunica-se muito pouco com os 
membros da igreja e não tem ami- 
gos íntimos na igreja. Talvez conti
nue assim por semanas e meses; 
mas, cedo ou tarde, a menos que 
desenvolva uma plêiade de amigos 
na igreja, ela a abandonará.

Fazei diligentes tentativas para 
ajudá-la a desenvolver novas ami
zades dentro da igreja. Ela necessi



ta de companheirismo social; afas- 
tai-vos de vossa rotina para convi- 
dá-la a participar das atividades 
sociais da igreja. Telefonemas se- 
rão mais eficazes do que uma carta 
ou anúncios públicos. Essa pessoa 
necessita de imediata atenção pes- 
soal. Cordial e amoroso companhei- 
rismo e profundas relações pes- 
soais são um fator significativo pa- 
ra evitar sua apostasia, e um convi
te para o almoço no sábado pode 
ser uma das melhores formas de 
medicina preventiva.

Durante os seis primeiros meses, 
mais indivíduos abandonam a igre
ja por causa de desânimo ou falta 
de integração, do que por qualquer 
outra razão isolada. No entanto, a 
maré da apostasia pode ser detida 
aí com bastante facilidade.

A crise do estilo de vida. Isto ge- 
ralmente ocorre um ano a um ano e 
meio depois do batismo. A pessoa 
simplesmente deixa de integrar seu 
próprio estilo de vida com o sistema 
de valores da Escritura e da Igreja 
Adventista do Sétimo Dia. Não in
corporou o culto familiar em seu 
programa; dar graças às refeições 
é espasmódico; a observância do 
sábado é casual; ela continua a fre
qüentar os velhos lugares de diver
são; não tem uma vida devocional 
pessoal; passa pouco tempo em ora- 
ção e estudando a Bíblia; não co
nhece realmente a Jesus. Em suma, 
embora esteja presente na igreja 
aos sábados de manhã, a atração 
da velha vida ainda é extremamen
te forte. Sua experiência pessoal 
com Cristo é superficial. As semen
tes do evangelho criaram raízes, 
mas há pouca profundidade.

Eis o que é provável que aconte
ça: Essa pessoa às vezes não fre
qüenta a Escola Sabatina; falta 
constantemente ao culto de oração. 
Há superficialidade em sua expe- 
riência cristã, e bem pouco pro- 
gresso significativo em sua vida. 
Ela não lê as revistas denominacio
nais nem assiste às reuniões espe- 
ciais da igreja, como as reuniões 
gerais. Fala em generalidades da 
igreja, mas há pouca profundidade 
em sua própria experiência espiri- 
tual.

A maior necessidade daquele 
que passa por essa crise é a de sig
nificativo período devocional. Pro- 
curai envolvê-lo num pequeno gru- 
po de estudo da Bíblia, com equipes 
de oração, estudo e testemunho. Is
to é um notável incentivo para espi
ritualidade pessoal. No ambiente 
de um pequeno grupo de seis a oito 
pessoas, o crescimento espiritual 
pode ocorrer com mais facilidade.

A crise de liderança. Esta crise 
comumente ocorre depois que um 

indivíduo demonstrou fidelidade a 
Cristo e Sua Igreja. Suponhamos 
que a igreja é relativamente peque- 
na. Quando esse membro começa a 
encontrar seu lugar na estrutura 
da liderança, passa a ver o funcio- 
namento interno da igreja. Talvez 
seja colocado na comissão de no
meações, e reconheça que nem to- 
dos os membros da igreja são “san
tos”. As decisões de comissões e 
conselhos que tratam de problemas 
práticos da igreja lhe trazem per
plexidade. A auréola que circunda
va todas as coisas relacionadas 
com a igreja fica embaçada. É mui- 
to provável que o choque de perten- 
cer a uma igreja composta de seres 
humanos reais e faltosos ocasione 
uma crise espiritual em sua vida.

Os sintomas podem abranger o 
seguinte: crítica, bisbilhotice, dei- 
xar de guardar informações confi
denciais obtidas em reuniões de co
missões, ou uma sensação geral de 
desalento. A pessoa que passa pela 
crise de liderança talvez não aceite 
nenhum cargo na igreja. Por um lado 
pode haver críticas, e por outro, pro- 
fundos sentimentos de ansiedade.

Comumente, uma ou duas ses
sões de aconselhamento que focali- 

Muitos indivíduos abandonam a igreja por causa de desânimo 
ou falta de integração.

zem a inevitável tensão entre a de
bilidade e a insuficiência de qual- 
quer liderança humana e a origem 
divina da Igreja serão suficientes 
para ajudar essa pessoa. A crise de 
liderança geralmente ocorre por
que o indivíduo não tem maturida
de espiritual para reconhecer a 
“humanidade” dos membros indivi
duais. Convém explicar a todo ad- 
ventista novato que é eleito para 
uma posição de liderança, a fragili
dade de todos os seres humanos e a 
urgente necessidade de mútua coo- 
peração. Nos aspectos em que a 
verdade não está em jogo, a unida
de é mais importante do que as opi
niões individuais.

Em cada uma dessas quatro cri
ses é necessário um importante in
grediente para evitar a apostasia: 
solícito amor! Manifestai um amor 
que diga continuamente: “Estou in
teressado em você, e desejo ajudá- 
lo!” O amor manifestado num tele
fonema, num bilhete, num sorriso, 
num cordial aperto de mão, num 
convite para o almoço ou para o 
jantar, será mais eficaz do que um 
sermão para ajudar os bebês espi- 
rituais a evitarem essas crises co- 
muns. 
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 A SAÚDE DO PASTOR

AO COMEÇAR 
UM NOVO DIA

Irma B. de Vyhmeister

Para compreender melhor a im- 
portância do desjejum na vida diá
ria, vejamos que pesquisas foram 
feitas neste sentido. A própria pa
lavra “desjejum” indica que nessa 
refeição quebramos o jejum.

Numa pesquisa realizada numa 
fábrica de tecidos na Carolina do 
Norte, Estados Unidos, observou-se 
que três de cada quatro acidentes 
entre os empregados ocorriam com 
aqueles que não haviam tomado o 
desjejum. Hoje, em muitas empre
sas, são servidos alimentos aos que 
começam o trabalho, para evitar 
mais tarde penosos acidentes.

Durante nove anos, o Dr. Lester 
Breslow, da Universidade da Cali- 
fórnia, em Los Angeles, observou 
grande número de pessoas para de- 
terminar quais os “bons hábitos de 
saúde” que ajudam a ter menos 
morbidez e mortalidade numa po
voação. Entre sete desses “bons há
bitos de saúde”, destacou o desje
jum diário. Ao estudar a mortalida
de das pessoas nesses nove anos e 
correlacioná-la com diversos “bons 
hábitos de saúde”, verificou que a 
mortalidade era maior entre os que 
nunca ou raras vezes desjejuavam.

No entanto, as pesquisas efetua
das na Universidade do Estado de 
Iowa, que se estenderam por um 
período de dez anos, são as que 
mais aumentaram nosso conheci- 
mento sobre o valor do desjejum. 
Participaram dessa pesquisa crian- 
ças, adolescentes, jovens, adultos e 
anciãos que ingeriram diversos 
desjejuns e se submeteram a pro
vas para medir diferentes reações.

Quais foram os Resultados?

1. Todos os grupos envolvidos na 
pesquisa, com exceção dos escola
res, ao ingerir um desjejum básico 
de cereal, leite, pão torrado e fruta, 
sofriam de menos tremor neuro- 
muscular nas mãos e nos braços, 
ao final da manhã, do que os que
8

Um desjejum adequado proverá os nutrientes necessários pa- 
ra realizar o trabalho com eficiência.

omitiam o desjejum ou somente to
mavam café preto.

2. Os que tomavam um desjejum 
básico reagiam mais depressa e re
solviam um problema em menos 
tempo. Isto era especialmente notá
vel nos anciãos. Os que tomavam 
um desjejum pesado (ovos, carne, 
pães doces, pão, frutas e outros ali
mentos), do mesmo modo que as 
pessoas que só tomavam café, rea
giam com mais lentidão do que 
aqueles que tomavam um desjejum 
básico ou leve (leite, pão, fruta).

3. Os escolares, quer desjejuas- 
sem, quer não, tinham o mesmo po- 
der para pegar ou apertar um obje- 

to. Em compensação, os anciãos 
realizavam melhor o seu trabalho 
ao tomar um desjejum básico.

Há alguma Diferença no Rendi
mento Escolar?

A atitude dos alunos para com os 
deveres escolares e o rendimento 
nos estudos eram melhores nos es
tudantes em que o desjejum fazia 
parte do regime diário. Embora em 
pesquisas recentes não se observas
sem os mesmos resultados, subjeti
vamente as crianças trabalham e 
estudam melhor quando são supri
das suas necessidades fisiológicas.



Que Quantidade de Proteína?

O sangue de uma pessoa em je
jum contém 70 a 90 miligramas de 
açúcar (glicose) por 100 mililitros 
de sangue. Este nível se mantém 
com a alimentação e com processos 
glicolíticos e neoglicolíticos em que 
as células desdobram o glicogênio 
ou formam glicose de diversas 
substâncias.

Ao comer, o nível de glicose sobe 
para 120 a 140 miligramas por cen
to em uma hora. A secreção de in
sulina facilita a entrada da glicose 
nas células, e assim baixa o nível 
de glicose. Para que a pessoa se 
sinta bem, a glicose no sangue deve 
manter-se dentro dos limites bioló
gicos.

Nas pesquisas de Iowa, um des
jejum básico com mais de 15 gra
mas de proteína mantinha a glico
se, depois de duas horas, ao nível 
do jejum. Em compensação, com 
dez gramas de proteína ou um des
jejum com muito açúcar, ou se fos
se omitido o desjejum, nestas três 
condições havia um período hipogli- 
cêmico na metade da manhã. Dedu
ziu-se que a quantidade de proteína 
para o desjejum não deve ser me
nor que 15 gramas.

A quantidade de proteína pode 
ser calculada usando os seguintes 
valores:

Proteína

1 (uma) fatia de pão......................... 2 gramas

1 (um) ovo.......................................... 6 gramas

1 (uma) xícara de leite.................... 8 gramas

l(uma) colherada de creme de amen

doim ............................................. 4 gramas

1/2 xícara de cereal...................... 2 gramas

30 gramas de requeijão................. 6 gramas

30 gramas de queijo....................... 7 gramas

Que Espécie de Proteína?

Quando a quantidade de proteí
na era maior que 15 gramas, a gli
cose do sangue não baixava a ní
veis hipoglicêmicos, mesmo que a 
proteína fosse de origem animal 
(ovos, carne, leite, queijo) ou de 
origem vegetal (creme de amen
doim, leite de soja, cereais ou legu
mes).

Que é um Bom Desjejum?

1. Contém calorias suficientes. 
Um homem que trabalha modera
damente necessita de 3.000 calo
rias por dia; uma mulher, 2.000 
calorias. O desjejum deve prover 
um terço ou um quarto dessas ca
lorias.

2. Uma quantidade adequada 
de proteína (15-25 gramas).

3. Os alimentos devem refletir 
os costumes culturais e ser satis- 
fatórios para os que os ingerem.

4. O desjejum deve ser variado. 
Um desjejum tradicional inclui ce
real ou mingau ou pão, frutas ou 
seu suco, uma bebida preparada 
com leite, e às vezes um alimento 
rico em proteína, como requeijão, 
nozes, amendoim, ovos, ou queijo.

Uma nova idéia se tornou muito 
popular. É o jantar invertido. Os 
alimentos do jantar, incluindo o 
prato mais substancioso, as verdu
ras, saladas, arroz ou mingau, são 
ingeridos no desjejum. Estranho? 
Sim, mas os que o têm experimen- 
tado acham este estilo excelente e 
se sentem muito melhor.

“Na ocasião do desjejum o estô
mago está em melhores condições 
de cuidar de mais alimento do que 
na segunda ou terceira refeição do 
dia. O hábito de tomar um desje
jum insuficiente e um lauto almoço 

é errado. Fazei vosso desjejum 
corresponder mais aproximada- 
mente à refeição mais liberal do 
dia.” — Conselhos Sobre o Regi
me Alimentar, pág. 173.

5. O desjejum deve ser diário. Se 
se omite o desjejum há a tendência 
de comer entre as refeições ou de 
comer em demasia nas refeições 
restantes. Há vários problemas, e 
um deles é que o peso aumenta 

mais facilmente quando o jantar é 
muito abundante. Portanto, para 
tomar o desjejum, deve-se começar 
com um jantar leve e precoce, à 
noite. Então o apetite será melhor 
no dia seguinte. Um desjejum bási
co, um bom almoço e um jantar bem 
leve são uma rotina que favorece 
definidamente a saúde e o vigor fí- 
sico e mental.

Voltemos por um momento aos 
exemplos do princípio.

João, sempre com pressa e sem- 
pre atrasado, deve fazer uma avali
ção de seu estilo de vida e estabele- 
cer prioridades. Provavelmente se 
deita muito tarde e não dorme o su
ficiente. Sete ou oito horas por noi- 
te são necessárias para descansar 
bem. Omitir o desjejum não o aju- 
da. Sua atenção não se concentra. 
Não pode usar o pretexto de que 
não tem tempo. Todos temos as 
mesmas 24 horas, e nos compete 
organizá-las devidamente.

Miguel, embora muito organiza
do, não se preocupa com o desje
jum. Provavelmente janta tarde e 
abundantemente. Não faz muito 
exercício. Se ao levantar-se dedi
car algum tempo para caminhar ou 
fazer exercício, e se jantar cedo e 
moderadamente, isto poderá ajudá- 
lo a resolver seu problema.

Para Maria o problema se torna 
cada vez mais complexo. Omite o 
desjejum porque está descansada e 
tem suficiente força de vontade. 
Mais tarde, porém, come em exces
so nas outras refeições ou ingere 
sanduíches entre as refeições. Nas 
pesquisas de Iowa, omitir o desje
jum não era eficaz para reduzir o 
peso. Maria deve usar o jantar in
vertido como desjejum, almoçar 
bem e omitir o jantar ou tomar uma 
refeição bem leve nessa ocasião. 
Além disso, deve deixar de comer 
entre as refeições. Tal regime, com 
exercício diário, ajudará Maria a 
superar seu problema.

Para começar o dia, busquemos 
a Deus. Seu amor e proteção nos 
acompanham. Nossa mente, depois 
de descansar, está pronta para o 
dia. Porém, como um automóvel 
precisa de gasolina, a mente neces
sita da glicose que possa utilizar. E 
um desjejum adequado proverá a 
energia e os nutrientes que cada 
célula necessita para realizar seu 
trabalho com eficiência.

Que oportunidades encerra esse 
novo amanhecer! O sono noturno 
vivificou nosso sistema nervoso. 
Nós nos sentimos descansados, 
prontos para começar outro dia.

Mas, que faz João? Levanta-se à 
última hora, arruma-se rapidamen- 
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te, pula para dentro do automóvel e 
vai para o escritório, deixando 
atrás de si uma senda desastrosa 
de desordem e mau humor. “Estou 
atrasado”, diz ele.

Em compensação, Miguel organi
za bem seu tempo. Levanta-se cedo 
todos os dias e estuda durante duas 
horas antes de ir para o colégio on- 

de leciona. “Não tenho apetite de 
manhã cedo”, declara ele.

Maria é uma enfermeira cari
nhosa e dedicada a seu trabalho. 
Vai muito cedo para o hospital, sem 
tomar o desjejum. Fica preocupada 
por ser obesa, e quer diminuir de 
peso. “Por isso não tomo a primeira 
refeição”, afirma essa pessoa.

Nestes três exemplos há algo em 
comum. Nenhum deles toma o des
jejum. Às vezes tomam apressada
mente um copo de suco ou uma be
bida quente. Este modelo se repete 
em muitos lares, e é o preço que se 
paga por viver tão intensamente. 
Mas, esse costume é saudável, lógi
co ou satisfatório? 

____________________________O PASTOR____________________________

Um
Ministério 

Mais Elevado
Ellen G. White

Este artigo, que salienta a solene 
importância da obra do pastor, foi 

escrito enquanto a autora se 
encontrava em Basel, Suíça, e foi 

publicado originalmente na revista 
Review and Herald, em 22 de fevereiro 
de 1887, sob o título: “Nossa Sagrada 

Vocação.”

Vivemos num importante período 
da história deste mundo, e precisa
mos ter agora constante ligação 
com Deus. Os atalaias sobre os mu
ros de Sião precisam ser vigilantes 
e fiéis. Os que pretendem transmi
tir as palavras do Senhor ao povo 
devem atingir a mais alta norma de 
elevação espiritual; então eles não 
darão ao povo suas próprias pala- 
vras. Cristo nos diz: "Aprendei de 
Mim, porque sou manso e humilde 
de coração.” Os que aprendem na 
escola de Cristo vigiarão e orarão. 
Crerão que Deus os imbuirá de Seu 
Santo Espírito, para que não falem 
suas próprias palavras ao povo, e, 
sim, as palavras que o Senhor lhes 
der. Os homens que labutam para 
ganhar almas para Cristo terão in
tenso interesse de ser bem- 
sucedidos neste trabalho.

Não queremos perder de vista o 
caráter sagrado e peculiar desta 

missão de ministrar ao povo na pa
lavra e na doutrina. A obra do pas- 
tor é falar ao povo as palavras da 
verdade — solene e sagrada verda- 
de. Alguns adquirem o hábito de re
latar anedotas em seus discursos, 
as quais têm a tendência de diver
tir a mente do ouvinte, removendo 
dela a santidade da Palavra de que 
estão tratando. Tais indivíduos de
viam considerar que não estão 
transmitindo ao povo a palavra do 
Senhor. Demasiadas ilustrações 
não exercem uma influência corre
ta; elas diminuem a sagrada digni
dade que sempre deve ser mantida 
na apresentação da Palavra de 
Deus ao povo.

A ocupação especial do mensa
geiro comissionado por Deus é fa- 
lar a verdade em toda a sua simpli
cidade e pureza. Se ele aprender 
na escola de Cristo, não depreciará 
seus discursos por meio de idéias 

irrelevantes e relatando anedotas. 
Deve considerar que se encontra 
entre o eterno Deus e as almas que 
perecem. É o dever do ministro do 
evangelho cultivar o senso de sua 
elevada e sagrada vocação e evi
denciar que aprecia os privilégios e 
as oportunidades colocados ao seu 
alcance por meio do exemplo de 
mansidão e amor de Cristo, e deve 
refletir sobre os Seus sofrimentos e 
morte, para que possa apoderar-se 
desses privilégios. Nunca deve 
tornar-se pusilânime e sem vivaci
dade em seus esforços, mas prosse- 
guir constantemente para o alto e 
procurar tornar-se melhor habilita
do pela graça provida por Cristo. 
Não deve contentar-se em ser me
ramente um pastor comum, mas um 
instrumento polido nas mãos de 
Cristo. Deve procurar constante
mente, por suas palavras, por seu 
procedimento e por sua piedade, 
elevar os semelhantes e glorificar a 
Deus.

A obra e como ela é realizada 
tem grande importância; portanto, 
realizá-la devidamente requer a 
mais alta cultura e pureza de alma. 
Todo pastor deve tirar o máximo 
proveito das inestimáveis oportuni
dades colocadas ao seu alcance, e 
ter grande e santa confiança em 
Deus. Deve aumentar, pelo uso 
apropriado, os talentos que lhe fo- 
ram confiados, e então serão am
pliados seus poderes para fazer o 
bem; e seu empenho especial deve 
ser ganhar almas para Cristo. Al- 
guns fazem tão grandes esforços 
para exibir sua oratória que exi
bem a si mesmos e mostram sua 
própria habilidade, mas não exal
tam a Jesus Cristo perante as pes- 
soas. Alguns procuram ardente- 
mente ser perspicazes na argumen
tação, mas não evidenciam diante 
das pessoas o amor e a graça de 
Cristo no coração. Não deixam a 
impressão nas pessoas de que têm 
uma solene mensagem de Deus pa- 
ra os homens e de que conhecem a 
Jesus Cristo.

É importante que o pastor tenha 
o espírito de Jesus. Seus ensinos de- 
vem mostrar que ele se alimenta de 
Cristo, que vive de acordo com toda 
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palavra que procede da boca, de 
Deus; e, em sua familiaridade com 
a Palavra de Deus, instará, quer se- 
ja oportuno, quer não, a fim de tra- 
zer coisas novas e velhas do tesou
ro de Deus. Revelará que se acha 
imbuído de solene senso do valor 
das almas, e que perde de vista o 
próprio eu ao apresentar ao povo 
as sagradas verdades de Deus. Não 
dará a impressão de que está bus
cando fazer uma ostentação inte
lectual, e, sim, apresentar a Jesus 
Cristo, e Este crucificado, diante do 
povo. Todo aquele que procura ex
por as Escrituras aos outros deve 
ter um senso permanente de sua 
responsabilidade para com Deus e 
compreender que se encontra dian- 
te de uma congregação de almas 
com quem terá de encontrar-se no
vamente no Tribunal de Cristo, e 
que sua mensagem será um cheiro 
de vida para vida ou de morte para 
morte. Apresentai diante de vossos 
ouvintes, em linguagem simples, as 
reivindicações da lei de Deus sobre 
os homens, enquanto vosso próprio 
coração é abrandado e enternecido 
por Seu Espírito. Esta é nossa men- 
sagem. Deus deu ao homem Sua re- 
gra de vida em Sua santa lei, para 
orientar e controlar-lhe as pala- 
vras e ações. Esta lei não admite 
neutralidade. Ela tem relação com 
a vida de todo homem, e não abran
dará sua autoridade enquanto ca
da caso não tiver sido decidido pa- 
ra a vida eterna ou para a perdi
ção.

Se os ministros da Palavra se 
lembrassem de que terão de encon- 
trar todo ouvinte individual peran
te o tribunal do Céu e prestar con
tas a Deus pela maneira em que 
sua missão tem sido realizada, e pe- 
lo motivo e espírito que têm incenti
vado suas ações, haveria um minis- 
tério mais elevado. Esta é uma res- 
ponsabilidade de que os mensagei
ros da verdade não podem eximir- 
se, e o pastor que tem o senso da 
elevada natureza de sua obra, pode 
muito bem perguntar com Paulo: 
“Quem... é suficiente para estas 
coisas?” Sois um espetáculo para o 
mundo, para os anjos e para os ho- 
mens. Os anjos se compadecem dos 
obreiros em suas responsabilida- 
des, e vós, obreiros, não quereis 
cultivar idéias corretas de vossa 
elevada vocação e sagradas res
ponsabilidades? Poderieis ficar de- 
sesperados se não fosse a evidên
cia e certeza de que vossa suficiên
cia vem de Deus. O encargo que 
Paulo deu a Timóteo é o encargo 
que é dado a todo aquele a quem 
Deus enviou para labutar na gran- 
de seara. “Conjuro-te, perante 
Deus e Cristo Jesus que há de julgar 
vivos e mortos, pela Sua manifesta-

O obreiro cristão viverá 
como se estivesse na 
luz da presença 
de Deus.

ção e pelo Seu reino; prega a Pala- 
vra, insta, quer seja oportuno, quer 
não, corrige, repreende, exorta 
com toda a longanimidade e doutri- 
na. Pois haverá tempo em que não 
suportarão a sã doutrina; pelo con- 
trário, cercar-se-ão de mestres, se- 
gundo as suas próprias cobiças, co- 
mo que sentindo coceira nos ouvi- 
dos; e se recusarão a dar ouvidos à 
verdade, entregando-se às fábulas. 
Tu, porém, sê sóbrio em todas as 
coisas, suporta as aflições, faze o 
trabalho de evangelista [isto signifi- 
ca muito mais do que o simples ser- 
monar], cumpre cabalmente o teu 
ministério.”

Ministrar abrange muito mais do 
que meramente pregar. A fim de 
cumprir esta sagrada e importante 
obra repleta de interesses eternos, 
o pastor precisa ser um homem de 
piedade vital, senão seus labores 
não serão aceitos por Deus. Tem de 
ser um homem que não tenha eleva
da opinião de si mesmo ou de sua 
própria capacidade, mas perca o 
senso de sua importância na eleva

da concepção que ele tem da in
comparável misericórdia e amor de 
Jesus Cristo. Anda então bem perto 
de Deus. Sua vida de piedade e ver- 
dadeira santidade que ele leva con
sigo aonde quer que vá e que está 
entretecida em todas as suas obras 
torna-o um obreiro bem-sucedido e 
eficiente. É colaborador de Jesus 
Cristo, e é fiel na obra que lhe foi 
designada como Cristo foi fiel em 
Sua obra. Por palavra e ação, não 
exaltará a si mesmo, mas falará de 
Cristo em suas conversações; orará 
a Cristo e pregará a Cristo. Esta é a 
espécie de ministério que prova 
que o obreiro foi chamado e esco
lhido por Deus para Sua sagrada 
obra. Em todo discurso Cristo é 
apresentado e exposto entre eles, 
não meramente na repetição de pa- 
lavras, mas no profundo fervor do 
espírito; e a influência divina que 
acompanha a palavra dá prova ca
bal de seu ministério. Apenas ser- 
monar não fará isto. É o espírito da 
labuta fora do púlpito que atesta o 
verdadeiro caráter do obreiro. A 
obra especial para este tempo pre- 
cisa ser efetuada entrando em con- 
tato com as pessoas por meio do es- 
forço pessoal; é a revelação de 
Cristo no profundo interesse de- 
monstrado pelas almas daqueles 
por quem Cristo morreu. A piedade 
habitual que acompanha o obreiro 
cristão causará sua impressão, e o 
pastor não achará que é suficiente 
por si mesmo. Com freqüência se 
encontrará em oração, derraman
do a alma, como seu Mestre fez an- 
tes dele, com forte clamor e lágri
mas. Então suas súplicas fervoro- 
sas e constantes o aproximarão de 
Deus. Viverá como se estivesse na 
luz de Sua presença. Seu procedi- 
mento e sua conversação quando 
está com os outros estarão voltados 
para o mais alto interesse da alma 
dessas pessoas. Levará os indiví- 
duos a um lugar à parte, conversa
rá e orará com eles; e é esta espé
cie de trabalho que será muito bem- 
sucedida.

Oh! há grande necessidade, por 
parte dos obreiros desta Causa, de 
ardente e profundo amor pelas al- 
mas daqueles pelos quais eles tra
balham! Deus requer mais de Seus 
servos do que estes Lhe dão. Al- 
guns formam o hábito de apresen
tar argumentos pelos quais obtêm 
um conhecimento superficial da 
verdade. Têm um conjunto de al- 
guns discursos doutrinários e não 
almejam algo mais elevado. Não 
buscam familiarizar-se com as Es- 
crituras, estudando as profecias 
para que possam manuseá-las em 
todas as ocasiões e em todos os lu
gares. Não têm no coração o Cristo 
que vive e permanece, e, portanto, 
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não gostam de demorar-se sobre os 
ensinos práticos de Cristo. Em vez 
de dar prova cabal de seu ministé
rio, revelam ter apenas conheci- 
mento restrito da verdade. Desco
nhecem tanto as Escrituras como o 
poder de Deus. Não passam tempo 
em meditação e oração. Não estão 
familiarizados com as atuações do 
Espírito de Deus. Não oram nem vi
giam em oração. Mantêm Cristo 
afastado de sua vida. Seus discur
sos são insípidos, sem vida, sem 
Cristo, e tão destituídos dos ele- 
mentos vitais como a oferta de 
Caim, na qual não estava expresso 
o Redentor do mundo e a eficácia 
do sangue de Cristo.

Jesus não é pregado em muitos 
dos púlpitos hoje em dia. É pregada 
toda e qualquer coisa, menos a 
Cristo, pela simples razão de que o 
pregador não está familiarizado 
com Cristo. Alguns têm o costume 
de estudar diversos autores, pen- 
sando que isto os ajudará grande- 
mente em seus discursos. Adulam a 
si mesmos, supondo que têm um 
discurso muito intelectual, e talvez 
seja assim; mas o rebanho não é ali
mentado com o pão da vida; a man
jedoura é colocada fora de seu al
cance. O que o mundo e as igrejas 
necessitam hoje em dia é da prega- 
ção do sangue de Cristo e da virtu
de de Sua expiação, e de que lhes 
seja ensinado o que constitui peca- 
do e de que o espírito de Cristo seja 
entretecido em todos os seus traba
lhos. O que o mundo necessita hoje 
em dia é saber o que precisam fa- 
zer para ser salvos. Há muitos dis
cursos interessantes e agradáveis 
que o orador considera um grande 
êxito, mas não são registrados des
se modo por Aquele que pesa tais 
discursos nas balanças do Santuá
rio e declara estarem em falta. Fal- 
ta o único elemento que poderia 
torná-los um sucesso — Jesus, a 
Luz do mundo.

Há necessidade de mais fervente 
oração, do coração do obreiro, pela 
bênção divina, antes que ele se 
aventure a falar ao povo. Quando o 
coração está em paz com Deus, 
quando a luz do Céu ilumina a al- 
ma, os lábios certamente proferi
rão as palavras de Cristo, apresen
tando os méritos do sangue de um 
Salvador crucificado e ressurreto. 
A atmosfera do Céu circundará o 
orador, e as almas sentirão real- 
mente que estão assentadas nos lu
gares celestiais em Cristo Jesus. 
Não há um assunto mais necessário 
do que ensinar às pessoas, por pre- 
ceito e exemplo, verdadeira pieda
de, fé e amor em Jesus Cristo. A 
maior parte do povo é mais igno
rante do que muitos supõem. Preci
sam ser instruídos regra sobre re-
12

Quando a atmosfera celestial circunda o orador, as almas sentem que 
estão assentadas nos lugares celestiais em Cristo Jesus.

gra, e preceito sobre preceito, no 
tocante ao que devem fazer para 
ser salvos. Diplomados em colégios 
e pessoas nas esferas mais altas da 
vida, oradores eloqüentes, hábeis 
estadistas e homens em elevadas e 
importantes posições de confiança 
têm dedicado as faculdades de seu 
ser e de seu intelecto a outras ques- 
tões, em detrimento das coisas de 
maior importância para eles. Não 
conhecem as Escrituras nem o po- 
der de Deus. Quando tais homens 
são vistos na congregação, o ora
dor geralmente se esforça ao máxi
mo para pregar um sermão intelec- 
tual, e é escolhido um assunto que 
terá o menos possível da simplici
dade da autêntica religião bíblica e 
de sincero serviço a Deus. Eles não 
pregam a Cristo. Não definem que 
pecado é a transgressão da lei. Ra
ramente tornam claro o plano da 
salvação. Raramente declaram o 
que precisamos fazer para ser sal- 
vos. O que teria tocado o coração 
das pessoas cultas, dos homens em 
posições de responsabilidade, teria 
sido mostrar-lhes a Cristo sobre a 
cruz do Calvário, para colocar a re
denção ao seu alcance. Deve-se- 
lhes ensinar, como crianças, a tor- 
nar a Jesus seu amigo, a introduzi- 
Lo no trabalho de sua vida.

Os pastores precisam ter uma 
maneira mais clara e simples de 
apresentar a verdade assim como é 
em Jesus. Sua própria mente preci
sa compreender mais plenamente o 
grande plano da salvação. Então 
eles podem desviar a mente dos ou- 
vintes das coisas terrenas para as 
espirituais e eternas. Há muitos 
que desejam saber o que precisam 
fazer para ser salvos. Querem uma 
explanação clara e simples dos 
passos requeridos na conversão, e 
não deve ser proferido um sermão 
sem que uma parte desse discurso 
esclareça especialmente a maneira 

pela qual os pecadores podem diri
gir-se a Cristo e ser salvos. Devem 
apontar-lhes a Cristo, como João o 
fez, e com comovente simplicidade, 
e com o coração imbuído do amor 
de Cristo, dizer: “Eis o Cordeiro de 
Deus, que tira o pecado do mundo!” 
Fortes e fervorosos apelos devem 
ser feitos ao pecador para arrepen
der-se e converter-se. Os que negli
genciam esta parte da obra preci
sam converter-se eles mesmos an- 
tes de aventurar-se a fazer um dis- 
curso. Aqueles cujo coração está 
repleto do amor de Jesus e das pre- 
ciosas verdades de Sua Palavra 
conseguirão tirar do tesouro de 
Deus coisas novas e velhas. Não te
rão tempo para relatar anedotas; 
não farão esforço excessivo para 
tornar-se oradores, voando tão alto 
que não possam levar o povo consi
go; mas, em linguagem simples, 
com comovente fervor, apresenta
rão a verdade como é em Jesus.

Precisamos de piedade vital a 
fim de ensiná-la a outros. Os que vi- 
vem a religião de Cristo darão vivo 
testemunho de Jesus. Dos tais Cris- 
to diz: “Vós sois as Minhas teste
munhas.” Temos uma verdade sa
grada e santificadora a apresentar 
a um mundo descrente e contesta
dor. Temos fiéis testemunhos de ad
vertência a serem dados ao mundo, 
e só podemos alcançar as pessoas 
por meio de Deus. Devemos intro- 
duzir a santificadora influência da 
verdade em nossa própria vida diá
ria, e Deus nos habilitará para a 
obra de despertar a consciência 
entorpecida e embotada dos peca
dores. Não devemos ficar satisfei
tos enquanto os ouvintes não te- 
nham o coração traspassado pelas 
poderosas convicções do Espírito 
de Deus, de sua culpa e pecamino
sidade, e, sob o senso de seu perigo, 
exclamem: “Que farei para ser sal
vo?!”
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Association. Sua mensagem a respeito 
da considerável significação do 

santuário era importante então e é 
ainda mais importante hoje em dia.

A verdade distintiva, caracterís- 
tica e estrutural — o único ensino 
que identifica os Adventistas do Sé- 
timo Dia e os distingue de todas as 
outras denominações cristãs, no 
passado e no presente — é o que 
sempre temos chamado de “A Ver- 
dade do Santuário”. Tem sido as- 
sim desde o começo, pois a verdade 
do santuário foi o primeiro ponto de 
vista a ser discernido e ensinado 
depois do desapontamento. E ja- 
mais perdeu essa posição central.

Todas as outras principais dou
trinas que defendemos e ensinamos 
— o sábado do sétimo dia, a imorta
lidade condicional, o segundo ad- 
vento, o espírito de profecia, a in
terpretação profética, o premile- 
nialismo, a justiça pela fé, a imer
são, o dízimo, etc. — foram defen
didas por outros, por um grupo ou 
mais, no todo ou em parte, no pas- 
sado ou no presente.

Todavia, nem na Igreja primitiva 
(quando os ensinos apostólicos ain- 
da estavam intatos), nem na Igreja 
da Reforma (quando grande parte 
dos conceitos apostólicos foram re
cuperados e restaurados), foi ensi
nada a verdade do santuário celes- 
tial, com o seu sacerdote ministran
te oficiando em duas fases distintas 
desse serviço mediador, sendo que 

a segunda fase abrange as ativida- 
des da grande hora do Juízo de 
Deus no tempo presente.

Este silêncio do passado ocorreu 
pela simples razão de que a verda- 
de do santuário só seria suscetível 
a discernimento e ênfase quando a 
hora do Juízo de Deus, que tinha si- 
do predita, realmente chegasse na 
seqüência do tempo que lhe foi de
signado no plano divino. O Juízo, 
nos tempos apostólicos e mais 
além, era aguardado como algo a 
que se daria ênfase nos últimos 
dias, e o dirigente da Reforma, Lu
tero, achava que só ocorrería de- 
pois de uns trezentos anos (ver O 
Grande Conflito, pág. 301). Reco
nhecemos que ele não somente de- 
ve ser proclamado hoje em dia, mas 
constitui uma realidade que não po- 
de ser omitida na propagação do 
evangelho em sua configuração e 
ênfase para estes últimos dias. Nós 
o consideramos apropriadamente 
como um extraordinário imperativo 
da verdade presente.

Conseqüentemente, importa que 
não somente creiamos de fato na 
verdade do santuário e a ensine
mos, mas também que lhe demos 
uma posição central em nossa ênfa
se distintiva e identificadora para 
este tempo. Cumpre, portanto, que 

a compreendamos claramente e en- 
tão a proclamemos em nossa men- 
sagem aos homens e por meio dela. 
E por esta razão muito simples: Es- 
sa verdade é a essência do adven
tismo que abrange tudo.

Com efeito, se não há um santuá
rio real no Céu, se nele não minis
tra um grande Sumo Sacerdote, e 
se não há nenhuma mensagem so- 
bre a hora do Juízo a ser anunciada 
à humanidade, da parte de Deus, 
neste tempo, não temos um lugar 
justificável no mundo religioso, ne- 
nhuma missão e mensagem denomi
nacional distintiva, nenhuma justi
ficativa para funcionar como enti
dade eclesiástica separada, hoje 
em dia.

Por conseguinte, toda debilita
ção, contestação ou depreciação 
da verdade do santuário não so
mente é algo sério, mas crucial. 
Qualquer afastamento ou abando
no dessa doutrina fere o coração do 
adventismo e desafia sua própria 
integridade.

Fomos despertados por Deus e 
passamos a existir como direta res- 
posta histórica para salientar essa 
verdade presente que abrange tudo 
e que por si envolve e constitui “um 
conjunto completo de verdades” [O 
Grande Conflito, pág. 422). Com 
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efeito, todas as outras verdades es
senciais são abrangidas por ela: a 
lei moral, o sábado, a expiação sa
crifical, a mediação sumo-sacerdo
tal, o julgamento, a justificação e a 
santificação, a justiça pela fé, as 
recompensas e punições finais, o 
segundo advento e a total destrui
ção dos ímpios impenitentes.

Conseqüentemente, a verdade do 
santuário não é uma doutrina es
tranha, peculiar, anormal, detur
pada e indefensível — ou simples- 
mente um expediente para explicar 
o episódio do Desapontamento de 
1844, como alguns antagonistas 
têm afirmado. Não é um desvio da 
fé cristã histórica. Constitui, po- 
rém, o remate lógico e a inevitável 
consumação dessa fé. É simples- 
mente o aspecto e o cumprimento 
da ênfase predita que caracteriza
ria o evangelho eterno anunciado 
pela Igreja remanescente na parte 
final de seu testemunho ao mundo. 
Testifica que estão ocorrendo ex
traordinárias transações no Céu, 
intensamente fascinantes em sua 
perspectiva e vitais em sua signifi
cação.

Devido a sua natureza e signifi- 
cado crucial, a verdade do santuá
rio está fadada a ser objeto de de- 
safios, ataques, insinuações maldo
sas, e motejos. E isto tanto de den
tro como de fora. Podemos esperar 
semelhante coisa e devemos estar 
preparados para enfrentá-la. Pre- 
cisamos ser ciosos da integridade 
da verdade do santuário, e vigilan
tes e inflexíveis em sua autêntica 
defesa. Não podemos ser omissos 
neste sentido, pois não é uma cren
ça meramente opcional.

Satanás odeia a verdade do san- 
tuário, pois sabe que ela é a supre- 
ma verdade do Céu para hoje. Ela 
envolve diretamente a sua pessoa 
— a seu destino e condenação, a 
sua futura repressão e final extin
ção. Ele está procurando ganhar 
tempo. Deseja intensamente arras- 
tar para a perdição o maior núme- 
ro de pessoas possível. Iniciará e 
estimulará, portanto, toda tentati
va para modificar, reestruturar, 
deturpar ou alterar a ênfase e c 
conceito da verdade do santuário, e 
invalidar seu testemunho, reprimir 
seu ensino e corromper sua integri
dade. •

Aparecerão revisionistas, reor- 
ganizadores, deturpadores e refi
nados subvertedores. Isso constitui 
uma evidência de seu caráter e im- 
portância cruciais. Tais manobris- 
tas jamais concentram a atenção 
em questões insignificantes. Preci- 
samos estar preparados para man- 
ter e defender sólidas posições so- 
bre o santuário contra todos os ma
nipuladores e deturpadores.
14

Salientamos este ponto: Haverá 
os que escarnecerão de sua Vali
dez, duvidarão de sua base bíblica 
e esquivar-se-ão de suas confirma
ções no Espírito de Profecia. A ver- 
dade do santuário, mais do que 
qualquer outro ensino adventista 
fundamental, completamente à 
parte de oposição não-adventista, 
tem sido objeto de ataques vindo de 
dentro durante toda a nossa exis
tência denominacional. Desde o co
meço, têm surgido periodicamente 
indivíduos que têm ridicularizado 
ou contestado primeiro um aspecto 
e depois outro.

Todos esses solapadores, porém, 
acabaram nos deixando e geral
mente passaram a combater-nos. 
No entanto, finalmente todos — 
sem nenhuma exceção — deram 
em nada. Seus malfadados destro- 
ços se espalharam através dos 
anos. Depois de se empenharem 
nisso, perderam a fé e jamais fize- 
ram uma boa contribuição para a 
missão e obra da Igreja.

A verdade do santuário, de ori- 
gem divina, está fadada a prevale- 
cer, pois os que a combatem estão 
batalhando ontra Deus e a mensa

gem que Ele designou ao homem. O 
Senhor sempre teve leais e hábeis 
defensores, e também os possui ho- 
je em dia. Naturalmente, precisa 
haver, como com toda verdade, 
constante aperfeiçoamento, refor
ço, ampliação, e crescente clareza 
e amplitude de compreensão. Mas 
nenhum melhoramento genuíno in
valida os abalizados princípios fun
damentais do passado. Os autênti
cos paladinos da verdade nunca 
subvertem. Deus, posteriormente, 
jamais nega ou abandona o que 
uma vez Ele ajudou e confirmou.

Temos de encarar, portanto, com 

suspeita os que querem minar e de- 
molir o que nossos antepassados se 
esforçaram por estabelecer com fi
delidade e firmeza sob a evidente 
bênção de Deus, e o que Seu Espíri- 
to atestou reiteradas vezes.

Os ataques por vezes se centrali
zam na realidade do santuário no 
Céu, como o grande original. Isto 
não é imaginário. Fomos advertidos 
de que “o inimigo introduzirá dou
trinas falsas, tais como a de que 
não existe um santuário. Este é um 
dos pontos em que alguns se apar
tarão da fé” (Review and Herald, 
25 de maio de 1905).

Também podem concentrar-se 
na cronologia, na determinação do 
tempo ou nas relações integrais de 
Daniel 8 e 9. Ou talvez recaiam so- 
bre questões de semântica a respei- 
to de aspectos técnicos da expia- 
ção, do escopo e desígnio da purifi
cação do santuário, do aperfeiçoa
mento dos santos ou dos aconteci- 
mentos e processos da hora de 
transição final.

O que o Maligno mais gosta é de 
desviar-nos do esquema da verda- 
de positiva e induzir-nos a gastar 
tempo e esforço em digressões, dis
putas ou na refutação de discre- 
pâncias. Não devemos dar-lhe essa 
satisfação.



À luz dos fatores precedentes, to
memos essa impugnação básica 
mencionada por Ellen White e 
examinemo-la imediatamente: Há 
realmente um santuário celestial? 
Ou essa expressão é meramente 
uma figura de linguagem transcen
dental usada para simbolizar algu
ma providência, propósito e ativi
dade abstrata na mente de Deus 
para a salvação do homem?

O testemunho da Palavra é que o 
templo no Céu constitui uma super- 
na realidade revelada divinamente
— tão real como o próprio Deus ou 
a Nova Jerusalém ou o Cordeiro de 
Deus que agora, como Sacerdote 
celestial, ministra nesse santurário
— e sendo que todas as atividades 
redentoras promanam dali. É o cen
tro de controle oficial de onde se 
originam e são dirigidos todos esses 
sublimes empreendimentos. Tudo 
isto e muito mais tornar-se-á cada 
vez mais claro e firme à medida 
que formos prosseguindo.

Vamos definir a questão. O san- 
tuário celestial é real ou apenas 
metafórico — uma abstração antes 
que uma realidade? Ao considerar 
isto não devemos confundir a reali- 
dade celestial com os grosseiros 
elementos e materiais de nosso 
mundo físico amaldiçoado pelo pe- 
cado (I Cor. 15:48 e 49). É claro que 
isto incluiría a composição do ta
bernáculo mosaico, feito de ouro, 
prata, bronze, madeira, linho, pe- 
dras e azeite terrestres (Êxo. 25:3- 
7). Não devemos confundir os dois, 
pois se encontram em definido con
traste.

Em essência, as palavras real ou 
realidade se opõem a algo que me
ramente é figurado, retórico, meta
fórico, hipotético. Real é verdadei- 
ro, concreto, tangível, autêntico. 
Tudo isto é o contrário de irreal, 
mítico, imaginário, fictício, quimé- 
rico, visionário, etéreo. O santuário 
celestial é verdadeiramente real — 
não uma abstração.

O evangelho eterno — inalterado 
e inalterável — atinge sua impo
nente consumação na mensagem 
dos últimos dias, de que “é chegada 
a hora do ... juízo [de Deus]”. Esta 
proclamação mundial do primeiro 
anjo, tendo surgido no começo do 
século dezenove, continua a 
desenvolver-se e atinge sua consu
mação sob a segunda e terceira 
mensagens de Apocalipse 14. Na 
realidade, são apenas uma — sen
do simplesmente tríplices em cres- 
cente escopo e expansão e cada vez 
maior ênfase cumulativa.

O Juízo é a fase final das provi
dências e dos processos do santuá
rio, tanto no tipo como no antítipo. 
Está integralmente vinculado com

“O Juízo é a fase final 
das providências e dos 
processos do santuário.”

as providências do santuário, ta
bernáculo ou templo, pois estes vo
cábulos são usados alternadamen- 
te.

Devido a seu caráter básico, 
perscrutemos agora esta verdade 
fundamental, que é reconhecida co- 
mo a plataforma da Fé Adventista 
— pois alguns, em sua confusão, 
têm chegado a negar a realidade do 
santuário celestial. Ao tratar desta 
questão, nós o faremos principal- 
mente de acordo com as evidências 
apresentadas nos livros de Apoca
lipse e Hebreus. Contudo, é a profe- 
cia precedente, de Daniel, que pro
vê a montagem e o vínculo bíblico 
para tudo que vem em seguida. 
Examine-a resumidamente.

Daniel 7, 8 e 9 são tão conheci- 
dos por nós que só requerem algu- 
mas alusões ao seu alcance. Pri- 
meiro vem a cena do julgamento no 
capítulo 7:10 — o Ancião de Dias, 
com miríade de miríade de acompa
nhantes ministradores. Então 
“assentou-se o tribunal, e se abri
ram os livros”. Isto acontece depois 
das ousadas façanhas da “ponta 
pequena” papal, mas antes do esta
belecimento do eterno reino de 
Deus (v. 14). Isso provê a seqüência 
e relação do tempo.

Essa, naturalmente, era a mes- 
ma ponta pequena que tirou o "con
tínuo” (R. S. V.) e “deitou abaixo” o 
“santuário” do “príncipe do exér
cito”. E a “verdade” do Príncipe foi 
ousadamente “deitada por terra” 
(8:11 e 12).

Especificamente, foram altera
dos os Dez Mandamentos. O sába
do foi substituído pelo domingo co- 
mo santo dia de Deus. A imortalida
de inata tomou o lugar da vida uni
camente em Cristo. A aspersão 
substituiu a imersão, e assim por 
diante. O único sacrifício de Cristo 
no Calvário foi substituído pelo sa
crifício da missa sobre dez milha
res de altares terrestres. O singu
lar sacerdócio de Cristo — o qual é 
ao mesmo tempo Deus e homem — 
foi excluído por um sacerdócio me
ramente humano, nesses mesmos 
altares terrestres. E o pão e o vinho 
da Ceia do Senhor foram suplanta

dos pela hóstia e pela transubstan
ciação. Foram afetadas todas as 
doutrinas.

Então, no capítulo 8:14, por oca- 
sião do tempo designado, ocorre “a 
purificação do santuário”. E depois 
da conexão antecedente com as 70 
semanas de anos do capítulo 9:24, 
que conduziram à morte do “Mes- 
sias, o Príncipe”, “para dar fim aos 
pecados, para expiar a iniqüidade, 
para trazer a justiça eterna” (vs. 
24 e 25). Esse era o luminoso prólo- 
go e engaste do Antigo Testamento. 
Ele é indispensável e fundamental.

Os séculos passam. No tempo de
signado — o “tempo do fim" — o 
Movimento do Advento surgiu pre
cisamente na época determinada, 
princípalmente para enaltecer e 
restaurar a imprescindível e multi
forme “verdade” celestial que fora 
lançada por terra — a verdade do 
santuário de Deus e seus múltiplos 
envolvimentos — elevando-a a sua 
legítima posição central e a suas 
transcendentes atuações finais que 
são uma parte integrante disso tu
do.

Na profecia paralela de João, no 
Novo Testamento, esse antagonis
mo a Deus e “Seu tabernáculo” é 
apresentado como sendo tão gran- 
de que esse mesmo poder — retra
tado aí sob o simbolismo da primei- 
ra “besta” de Apocalipse 13, a 
qual emerge do mar das nações du- 
rante o mesmo período profético 
dos 1.260 dias-anos — “abriu a sua 
boca em blasfêmias contra Deus, 
para Lhe difamar o nome e difamar 
o tabernáculo [skenen] e os que ha
bitam no Céu” (Apoc. 13:6).

Há, portanto, incessante inimiza
de contra o templo-tabernáculo de 
Deus. E este “tabernáculo” do Apo- 
calipse é claramente definido no 
capítulo 15:5 como “o templo do ta
bernáculo [skenes] do testemu
nho... no Céu”.* É deste templo-ta
bernáculo, repleto da "glória de 
Deus”, que são dadas as ordens re- 
ferentes ao derramamento das sete 
últimas pragas (v. 8). Tal é seu lu- 
gar central e identificação.

Olhe agora atentamente para a 
múltipla descrição que o apóstolo 
João faz, no Apocalipse, do “tem
plo" celestial, do “trono” e do “al
tar”, bem como da "arca do Seu 
concerto” (11:19). Isto nos habilita
rá a obter uma idéia geral dos por
menores que impressionaram o vi
dente inspirado. Também de sua 
inter-relação, que o apóstolo rece- 
beu a incumbência de escrever pa- 
ra nossa informação e discerni
mento hoje em dia. João é aí o nosso 
guia descritivo e interpretador, e 
por assim dizer nosso "olho que 
vê" e nosso “ouvido que ouve” 
(1:1).

15



Antes de mais nada, o majestoso 
“templo” (naos), contemplado rei
teradas vezes por João em santa vi- 
são, é mencionado cerca de quinze 
vezes. Não somente é denominado 
“o templo” (sete vezes), mas tam- 
bém “o templo de Deus” (11:1 e 19), 
"templo do Meu Deus” (3:12) e 
“Seu templo” (7:15; 11:19). Sua lo- 
calização é dada e designada cla- 
ramente como o “templo, que está 
no Céu” (14:17). E é definido de ma- 
neira mais explícita ainda como “o 
templo do tabernáculo do testemu
nho... no Céu” (15:5), com sua va
riante simplificada: “templo do 
Céu” (16:17).

O “altar” está inseparavelmente 
ligado com ele (11:1). Bem como o 
castiçal de sete hastes (1:12). Não 
há equívocos quanto à intenção das 
descrições e da localização apre- 
sentadas pelo apóstolo, e da reali- 
dade — para ele e para nós — do 
templo ou tabernáculo celestial 
com os acessórios sagrados que lhe 
foram mostrados em visão.

Então há o “trono” ao qual João 
se referiu 39 vezes, no total. Ele é, 
naturalmente, o aspecto central e 
predominante do templo, e é cons
tantemente apresentado a João no 
decorrer de toda a série de suas vi

sões. Não somente é “um trono” 
(4:2) e “o trono” (29 vezes), mas é 
especificamente "o trono de Deus” 
(três vezes: 7:15; 4:5; 22:1). E é tan- 
to o trono do Pai (3:21; 12:5) como 
também o trono de Cristo, conjunta
mente (3:21; cp. 7:17). Além disso, 
João declara definidamente que es- 
te trono está “no Céu” (4:2).

É Deus quem Se assenta neste 
trono (4:2 e 9; 5:7; 6:16; 19:4; 21:5). 
Este trono majestoso está rodeado 
de um glorioso “arco-íris” (4:3) e é 
circundado por assistentes celes
tiais (4:4 e 6; 5:11) — incluindo um 
grupo inumerável de anjos. Diante 
dele ardem “lâmpadas de fogo”

Cristo “tornou-Se nosso 
Sumo Sacerdote real, 
que ministra num 
santuário real”.

(4:5) e à sua frente estende-se um 
como que mar de vidro. É o cenário 
e a fonte de importantes ordens so- 
beranas — como quando João ouviu 
duas vezes uma “voz” autoritária 
vinda do trono (16:17; 19:5). Assim 
o templo e o trono estão insepara- 
velmente ligados (16:17) — e sem- 
pre no Céu. Há uma percepção dis
tinta e declaração de realidade da 
parte de João.

Quanto ao “altar”, ele devia ser 
medido especificamente. É mencio
nado oito vezes, e duas vezes é cha- 
mado “altar de ouro” (8:3; 9:13). 
Está situado “diante do trono” (8:3) 
e “na presença de Deus” (9:13). E 
cumpre notar que ele também está 
no templo (11:1). E havia fogo sobre 
o altar (8:5).

O anjo que dá o sinal de avanço 
ao Filho do homem sentado sobre a 
"nuvem branca” e retratado como 
estando à espera para voltar à Ter- 
ra, saiu do altar (14:18). E uma voz 
de mando soou pela segunda vez do 
altar, no tocante ao ajuntamento 
das uvas para o lagar da cólera de 
Deus. Portanto, o altar e o trono es- 
tão intimamente relacionados.

Tais são algumas das inspiradas 
minúcias do templo — seu trono, 
seu altar e sua arca. E todos eles 
estão situados no templo no Céu. O 
“Cordeiro” é constantemente men
cionado em ligação com o “trono”, 
estando em pé em suas proximida- 
des ou sentando-Se sobre ele. E há 
contínua adoração e serviço a Deus 
“em Seu templo” (7:15).

Por conseguinte, hoje há um tro
no no Céu, situado no templo de 
Deus no Céu — com seus perten
ces, como o altar de ouro e a arca 
— com tanta certeza como Deus es- 
tá no Céu. Nossa única esperança 
de redenção e triunfo se centraliza 
nesse templo. Nada é mais real — 
exceto o próprio Deus e o Cordeiro 
de Deus, que promovem o plano da 
salvação.

A conclusão é inevitável: Temos 
verdadeiramente um Cristo real, o 
qual fez um sacrifício real, por 
meio de uma morte real. E após 
uma ressurreição real e uma as- 
censão real, Ele tornou-Se nosso 
Sumo Sacerdote real, que ministra 
num santuário (tabernáculo ou tem
plo) real, num Céu real e efetua 
uma redenção real. E Ele virá 
reunir-nos para Si num segundo ad- 
vento real. Não há nada mais real 
no Universo do que esta inexorável 
seqüência — cada aspecto dela, in- 
cluindo o Santuário.

* O vocábulo grego skene (tabernáculo) 
aparece três vezes no Apocalipse (13:6; 15:5; 
21:3). E é essa palavra idêntica (skene) que é 
usada oito vezes tão impressionantemente por 
Paulo em Hebreus 8 e 9 (8:2 e 5; 9:2, 3, 6, 8, 11 e 
21).
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A IGREJA E ISRAEL
EM ROMANOS 9 -11

Dr. Hans K. LaRondelle 
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A doutrina da Igreja é de impor- 
tância decisiva no dispensaciona
lismo.

De acordo com C. C. Ryrie, a 
Igreja é “distinta de Israel, e não 
um novo Israel espiritual”.1 Deus 
tem dois propósitos e programas di- 
ferentes para Israel e a Igreja 
"dentro de Seu plano total”. Ryrie 
declara ainda mais: “A Igreja de 
modo algum está cumprindo as pro- 
messas para Israel.... A época da 
Igreja não é vista no programa de 
Deus para Israel. Ela é uma inter- 
calação.”2 O Novo Testamento não 
“emaranha as [promessas de Deus 
a Israel] com a Igreja”.3 "E tudo is
to — afirma Ryrie — se baseia num 
estudo indutivo do emprego de duas 
palavras [Israel e Igreja], e não 
num esquema sobreposto à Biblia.”4 
Sua conclusão é a seguinte: “O uso 
das palavras Israel e Igreja mostra 
claramente que no Novo Testamen
to o Israel nacional continua com 
suas próprias promessas, e a Igreja 
jamais é equiparada ao chamado 
‘novo Israel’, mas é cuidadosa e 
continuamente distinguida como 
uma distinta obra de Deus nesta 
era.”5

Essas afirmações podem ser 
comprovadas pelo Novo Testamen
to, usando-se a exegese do método 
gramatical e histórico, segundo ale
ga o dispensacionalismo? Quais são 
as regras de semelhante exegese?

O Papel do Contexto

Um princípio fundamental de 
exegese que às vezes é desprezado 
nas explicações doutrinárias é o 
papel determinante do contexto — 
deixando que cada texto ou expres- 
são obtenha seu significado espe
cial de seu próprio contexto imedia
to. O comentarista sempre enfren
ta o perigo de sobrepor o significa
do de um termo num contexto histó-

rico ao mesmo termo noutro con- 
texto histórico diferente da Escritu- 
ra Sagrada. É claro que quando 
dois textos parecem contradizer 
um ao outro, cada um deles precisa 
ser interpretado de acordo com seu 
próprio contexto histórico e literá
rio (ver, por exemplo, Rom. 3:28 e 
S. Tia. 2:24). A expressão de Roma- 
nos precisa ser determinada pelo 
contexto de Romanos, e o uso que o 
apóstolo faz da mesma expressão 
em sua carta aos Gálatas deve ser 
interpretado pelo contexto de Gála- 
tas. Estes contextos históricos dife
rem consideravelmente, e não po- 
dem ser desprezados ou negados 
com a finalidade de construir uni
formidade doutrinária. Isso seria 
uma exegese forçada e dogmática 
que não está mais exposta às nuan
ças dos contextos bíblicos.

“Israel” no Contexto de Romanos

Parece ser claro que em Roma- 
nos 9-11 Paulo está visivelmente 
preocupado com os seus compatrio- 
tas, o povo judeu, e que ele real- 
mente faz distinção entre Israel 

(quer seja o Israel étnico fora da 
Igreja ou os crentes judeus) por um 
lado, e os crentes gentios dentro da 
Igreja, em Roma, por outro lado. 
Por quê? Será que ele faz distinção 
entre Israel e os gentios com base 
no princípio de que Deus tem duas 
espécies de povo, com duas pro- 
messas e dois destinos escatológi
cos diferentes? As evidências inter
nas indicam o contrário.

Por exemplo, Paulo recomenda que 
as duas facções dentro da Igreja de 
Roma [judeus e gentios) não se van
gloriem uma contra a outra no to
cante a alguma pretensa superiori
dade ou prerrogativa (ver Rom. 
11:18 e 25; 12:3). A diferenciação, 
por parte de Paulo, de origens étni
cas dentro da comunidade de fé 
cristã não o levou a distinguir entre 
duas diferentes promessas do con
certo para Israel e os gentios. O ca
so é exatamente o oposto.

A preocupação do apóstolo é re- 
cordar o propósito original da elei- 
ção de Israel em favor de todas as 
nações — ser uma bênção a todas 
as famílias do mundo, partilhando 
com elas a luz salvadora dos con
certos de Israel e de seu culto do 
único Criador-Redentor (ver Isa. 
42:1-10; 49:6).

Contra o fundo deste plano de 
Deus, Paulo relata o surpreendente 
fato de que “os gentios, que não 
buscavam a justificação, vieram a 
alcançá-la, todavia a que decorre 
da fé [em Jesus, o Messias]; e Israel 
que buscava lei de justiça não che- 
gou a atingir essa lei” (Rom. 9:30 e 
31). Para o apóstolo, a prova decisi
va para permanecer na devida re- 
lação do concerto com Deus é ter fé 
em Cristo como o Messias de Israel 
(ver Rom. 9:33). Semelhante fé as- 
segura as bênçãos do concerto. Os 
gentios não têm outro concerto com 
Deus além do concerto de Deus com 
Israel.
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A representação simbólica de 
Paulo em Romanos, capítulo 11, de 
um enxerto de ramos de oliveira 
brava na única árvore genealógica 
(o Israel de Deus) proclama vivida
mente a unidade básica e a conti
nuidade dos concertos de Deus com 
os patriarcas (a raiz) e Israel (o 
tronco), por um lado, e com a Igreja 
de Cristo, por outro lado.

Pela fé em Cristo, os gentios são 
incorporados na oliveira, o povo de 
Deus, e participam da raiz de Abra
ão (ver verso 18). A conclusão não é 
que Deus os preferiu aos judeus 
(ver verso 19); mas, como Paulo diz 
noutra parte aos cristãos gentios, 
“já não sois estrangeiros e peregri
nos, mas concidadãos dos santos, e 
sois da família de Deus” (Efés. 
2:19).

A lição da parábola da oliveira 
cultivada, em Romanos 11, é que a 
Igreja de Cristo se nutre da raiz e 
do tronco do Israel do Antigo Testa- 
mento. O ponto específico de Paulo 
é, porém, revelar um “mistério” di
vino acerca do Israel natural: 
"Veio endurecimento em parte a Is- 
rael, até que haja entrado a pleni- 
tude [pleroma] dos gentios. E assim 
[houtros, deste modo] todo o Israel 
será salvo.” Rom. 11:25 e 26.

Quase parece haver unanimida
de entre os comentaristas de que 
Paulo fala aí sobre o Israel étnico e 
seu meio de salvação em inquebrá
vel ligação com a salvação dos gen
tios. O apóstolo até apresenta uma 
interação entre a salvação de “to
do o Israel” ou “a plenitude [plero- 
ma]” de Israel (11:12) e o ajunta
mento final e completo de todos os 
gentios a Cristo. Seu ponto não é o 
de uma ordem de dispensações, e, 
sim, a resposta espiritual a Cristo 
de muitos (se não da maioria) dos 
judeus — uma resposta que proma
na de sincera inveja da clara mani
festação da misericórdia de Deus, 
em Cristo, aos gentios. "Assim co- 
mo vós [cristãos gentios] também 
outrora fostes desobedientes a 
Deus, mas agora alcançastes mise- 
ricórdia à vista da desobediência 
deles [rejeição de Cristo pelos ju- 
deus], assim também estes agora 
foram desobedientes, para que 
igualmente eles alcancem miseri- 
córdia, à vista da que vos foi conce
dida. Porque Deus a todos encerrou 
na desobediência, a fim de usar de 
misericórdia para com todos.” Ver- 
sos 30-32.

Observa-se aí uma admirável on
dulação da salvação de Deus: 
“Deus não concede misericórdia a 
Israel sem os gentios, mas também 
não o faz aos gentios sem Israel.”8

Enlevado por essa maravilhosa 
visão da fidelidade de Deus à Sua 
promessa do concerto, a despeito 
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da infidelidade de Israel — o cha- 
mado de Deus a Israel é “irrevogá
vel" (verso 29) — Paulo apresenta 
uma surpreendente perspectiva do 
“mistério" do salvífico propósito de 
Deus para a raça humana como um 
todo: a misericórdia divina fluiu de 
Israel para os gentios, a fim de que 
“todo o Israel” fosse levado a alme- 
jar a mesma misericórdia que os 
gentios têm recebido. A queda de 
Israel não é irrecuperável. “De mo
do nenhum; mas pela sua trans
gressão veio a salvação aos gen
tios, para pô-los em ciúmes.” Verso 
11.

O apóstolo revela uma estranha 
interdependência entre a plena 
afluência dos gentios à salvação 
(por meio da pregação do evange- 
lho) e a aceitação de Cristo por “to
do o Israel”. Paulo chama essa pró- 
pria “interdependência” de “mis
tério”, a saber, a intenção de Deus, 
de trazer o Israel natural de volta a 
Si mesmo e à cultivada “oliveira” 
da eleição pela graça mediante a 
Igreja de Cristo, composta princí
palmente de gentios (a fé é desperta- 
da pelo “ciúme”). É de decisiva im- 
portância compreender este “mis
tério” porque o evangelho da salva- 
ção — da justificação pela graça 
mediante a fé — só pode ser manti
do nessa interdependência entre Is- 
rael e a Igreja. Herman Ridderbos 
amplia este ponto. Eis o que ele diz 
a respeito de Romanos 11: “Não se 
pode admitir outra conversão além 
daquela que resulta da pregação 
do evangelho na História (cp. os 
caps. 10:14 em diante, e 11:11, 
14 e 22), e da atividade que em bre- 
ve chegará até eles por parte do 
mundo dos crentes gentios (cap. 
11:31)”9

Como o dispensacionalismo rela
ciona essa esperança paulina para 
o Israel étnico com a pregação do 
evangelho da cruz de Cristo, quan
do o seu axioma declara que “a gló- 
ria de Deus há de ser realizada não 
somente na salvação, mas também 
no povo judeu”?10 Como Israel será 
salvo de acordo com a teologia dis- 
pensacional? Bruce Corley, em seu 
artigo “Os Judeus, o Futuro e Deus 
(Romanos 9-11)” salienta ainda 
mais esta questão, perguntando: 
“Devemos esperar que ocorra um 
milagre apocalíptico sete anos de
pois que a ‘plenitude dos gentios’ 
tenha sido arrebatada para fora do 
mundo? Os judeus virão por trata- 
mento preferencial ou por meio da 
justificação pela fé? A primeira op
ção elimina o âmago do evangelho 
de Paulo.”11

Com efeito, em Romanos 11:26 
("e assim”) Paulo enfatiza que “to
do o Israel” será salvo precisamen
te da mesma maneira que todos os 

gentios: unicamente pela fé em 
Cristo, pela confissão de que Jesus 
é o ressuscitado Senhor de Israel 
(ver cap. 10:9-13). Ele declara expli
citamente qual é a irrevogável con
dição de Deus para a salvação de 
Israel: “Eles também, se não per
manecerem na incredulidade, se- 
rão enxertados; pois Deus é pode
roso para os enxertar de novo.” 
Cap. 11:23. O Israel nacional, em 
grande parte, chegara a reivindi
car as promessas do concerto de 
Deus pela confiança em sua rela- 
ção com o Pai Abraão, esperando, 
portanto, as bênçãos escatológicas 
de Deus como garantia incondicio
nal (ver S. Mat. 3:7-9; S. João 8:33 e 
34).

Contra essa atitude de jactância 
na vantagem étnica de Israel (ver 
Rom. 2:25-29), o apóstolo declara: 
“Pois não há distinção entre judeu 
e grego, uma vez que o mesmo é o 
Senhor de todos, rico para com to- 
dos os que O invocam. Porque: To- 
do aquele que invocar o nome do 
Senhor, será salvo.” Cap. 10:12 e 
13; cp. Cap. 3:22-24. Assim Paulo 
remove toda diferença entre os ju- 
deus e os gentios diante de Deus.

O propósito da incisiva argumen
tação de Paulo contra o Israel natu- 
ral é revelar que sua atitude de jus- 
tiça aos seus próprios olhos e de fa- 
zer reivindicações a Deus enquanto 
rejeitava o próprio Messias e o 
evangelho de Yahweh (ver Cap. 
9:31 a 10:4) constitui a verdadeira 
causa de sua queda e rejeição. Isto 
não significa, porém, que Deus te
nha rejeitado a Seu povo Israel (ver 
Cap. 11:11 e 15)!
Aplicação da Teologia do Rema
nescente

O apóstolo apela para as conhe
cidas promessas do "remanescen
te” nos profetas de Israel para de
fender sua tese de que as promes- 
sas do concerto de Deus não falha
ram, embora o Israel natural, como 
nação, deixasse de aceitar a reale
za do Messias Jesus. “E não pense
mos que a palavra de Deus haja fa
lhado, porque nem todos os de Is- 
rael são de fato israelitas.” Cap. 
9:6.

Assim, Paulo continua a distin
ção do Antigo Testamento de um Is- 
rael espiritual dentro do Israel na
cional. Os profetas chamavam esse 
Israel espiritual de “remanescente”, 
e ele devia ser o portador das pro- 
messas do concerto de Deus. No re- 
manescente fiel, Israel sempre con
tinuou sendo o povo de Deus. O Se- 
nhor proveu o remanescente por 
Sua graça soberana, mostrando as- 
sim que em todo juízo sobre o Israel 
nacional Ele não rejeitou aqueles 
dentre Seu povo que confiaram nE-



le e Lhe obedeceram. As promessas 
do concerto de Deus jamais podem 
ser usadas como reivindicações 
contra Ele, fora de viva relação de 
fé e obediência para com o Senhor. 
A promessa e a fé se acham insepa
ravelmente ligadas, segundo Paulo 
declara: "Essa é a razão por que [a 
promessa] provém da fé, para que 
seja segundo a graça.” Cap. 4:16. O 
dispensacionalismo só aceita esta 
verdade para o israelita individual, 
e não para o Israel nacional. Ryrie 
comenta o seguinte sobre Romanos 
9:6 (com sua distinção do Israel 
dentro de Israel): “Nesta passagem 
de Romanos, Paulo está lembrando 
a seus leitores que ser israelita por 
nascimento natural não assegura a 
essa pessoa a vida e o favor prome- 
tidos ao crente israelita que se 
aproximou de Deus pela fé.”12

Ele deduz que, na opinião de Pau- 
lo, o israelita natural não tem o di
reito de reivindicar a promessa de 
“vida e favor” do concerto de Deus 
assegurada tanto no concerto 
abraâmico como no concerto mo
saico. Por que não? Porque a fé e a 
confiança no Senhor e Seu Messias 
são a condição de Deus — e não a 
base — para receber Suas bên
çãos! No entanto, esta condição é 
salvaguardada e mantida no rema
nescente de Israel, escolhido pela 
soberana vontade de Deus. Anders 
Nygren explica: “O ‘remanescente’ 
não é apenas um grupo de indiví- 
duos separados, conduzidos para 
fora de um povo condenado à des- 
truição; ele mesmo é o povo escolhi
do, é Israel in nuce.... No ‘remanes- 
cente’ Israel continua a viver como 
o povo de Deus.... A abundante e 
soberana graça de Deus decide 
quem deve pertencer ao ‘remanes- 
cente’.... Mas, de acordo com a 
eleição de Deus, o ‘remanescente’ 
foi conduzido à fé em Cristo. Não 
tem reivindicações diante de Deus, 
pois sabe que depende inteiramen
te de Sua graça. Por isso, como Is- 
rael espiritual, ele obtém agora o 
cumprimento da promessa.”13

Paulo não se ocupa com a distin
ção do dispensacionalismo entre o 
Israel individual e o Israel nacio- 
nal, em que o indivíduo só tem pro- 
messas condicionais, e a nação só 
tem promessas incondicionais den
tro do mesmo concerto. Paulo dá 
seguimento à teologia dos profetas 
hebreus sobre o remanescente fiel. 
"O remanescente é que será sal
vo.” Cap. 9:27, citando Isaías 
10:21-23, onde o remanescente de 
Israel retorna “ao Deus forte”.

A mensagem de Paulo é que Deus 
é fiel a Sua palavra porque proveu 
outra vez bondosamente um rema
nescente de Israel que crê, median
te o poder criador de Sua promes- 

sa: “Assim pois, também agora, no 
tempo de hoje, sobrevive um rema
nescente segundo a eleição da gra
ça.” Rom. 11:5.

Os legítimos herdeiros dos con
certos mosaico e abraâmico não 
são os descendentes naturais de 
Abraão que não crêem (“o Israel 
segundo a carne”, I Cor. 10:18), 
mas exclusivamente um Israel espi- 
ritual, os filhos de Deus. "Isto quer 
dizer que os filhos nascidos de mo
do natural não são filhos de Deus. 
Ao contrário, os filhos nascidos de 
acordo com a promessa de Deus é 
que são considerados como... ver
dadeiros descendentes [de Abraão]” 
Rom. 9:8, A Bíblia na Linguagem de 
Hoje.

Assim como Isaque não nasceu 
pelo poder do homem, mas pelo po- 
der criador da generosa promessa 
de Deus (ver Gên. 18:10 e 14), tam- 
bém o remanescente de Israel, que 
era crente e constituía o verdadei- 
ro povo de Deus no tempo de Paulo, 
foi trazido à existência pela pala
vra criadora da pregação de Cristo 
Jesus (ver Rom. 10:17). As bênçãos 
do concerto, como um todo, são pro
metidas, portanto, somente ao Is- 
rael que crê em Cristo, dentro do Is- 
rael étnico. Afinal de contas, se a 
“raiz” de Israel (Cap. 11:16) repre- 
senta a Abraão, o qual creu em 
Deus quando era gentio e foi justifi
cado antes de ser circuncidado, en- 
tão não há base ou preferência ét
nica para ser membro do povo de 
Deus ou do remanescente de Israel 
da maneira como Paulo o com
preendia.14 O nome “cristãos” 
(Atos 11:26) significa simplesmente 
“o povo messiânico”.

O Israel “da promessa”, a nova
As bênçãos do concerto são pro

vidas somente àquele que crê em 
Cristo.

comunidade da fé em Cristo, ou a 
Igreja, não se restringe aos crentes 
judeus. Em Romanos 9:24, Paulo de- 
clara que Deus nos chamou, isto é a 
Igreja de Cristo (o Messias), "não 
só dentre os judeus, mas também 
dentre os gentios”. Ele reforça esta 
conclusão citando Oséias 2:23 e 
1:10 (ver Rom. 9:25 e 26), onde 
Deus fez promessas de aceitação 
às dez tribos apóstatas de Israel 
que virtualmente se haviam torna- 
do como seus captores pagãos no 
exílio assírio. Por conseguinte, Pau- 
lo aplica explicitamente o cumpri- 
mento escatológico das promessas 
de restauração para Israel, no livro 
de Oséias, à Igreja de Cristo como 
um todo, a qual consiste tanto de ju- 
deus como de gentios.

Inferimos que em Romanos Paulo 
estabelece inquebrantável correla
ção entre a Igreja e Israel. Por um 
lado, a Igreja de Cristo ocupa agora 
o lugar do Israel descrente (os ra- 
mos cortados), sendo portanto dota
da com as bênçãos e responsabili- 
dades do concerto de Israel. Por ou- 
tro lado, visto que as intenções re- 
dentoras originais de Deus para 
com Israel são irrevogáveis, a Igre- 
ja é convidada a fazer com que o Is- 
rael natural tenha ciúmes da mise- 
ricórdia de Deus para com os gen
tios. 
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A GRAÇA DA LEI
Jack Blanco

Pastor da Igreja Adventista do Sétimo 
Dia de Palm Springs, Califórnia.

“A lei moral cinge para 
sempre a todos, tanto a pes- 
soas justificadas como a ou- 
tros, à sua obediência; e is
so não somente com respei- 
to ao assunto nela contido, 
mas também com respeito à 
autoridade de Deus, o Cria- 
dor que a deu. Cristo, no 
evangelho, de modo algum 
anulou esta obrigação, mas 
a fortaleceu.... Os que, sob 
o pretexto de liberdade 
cristã, praticam algum pe- 
cado ou acalentam alguma 
concupiscência, destroem 
desse modo o fim da liber- 
dade cristã; a saber, que 
sendo libertos das mãos de 
nossos inimigos, sirvamos 
ao Senhor sem temor, em 
santidade e justiça diante 
dEle, todos os dias de nossa 
vida.” — The Westminster 
Confession of Faith (1647), 
cap. XIX, art. V, cap. XX, 
art. m.

Cremos que a lei moral, da ma- 
neira como é expressa nos Dez 
Mandamentos, é tanto da graça co- 
mo as boas-novas do evangelho que 
fala da morte, do sepultamento e 
da ressurreição de Jesus Cristo. 
Cremos também que esses dez prin- 
cípios absolutos codificam a perso- 
nalidade de Deus, representam os 
princípios de Seu governo e ex
põem os direitos e as limitações dos 
que resolvem ter uma parte no rei
no de Cristo, que redime.

Estas crenças não são adotadas 
por capricho, nem se acham desti
tuídas de fundamentos bíblicos. 
Cremos que "toda Escritura é inspi
rada por Deus” e que a Bíblia, em 
sua inteireza, provê a necessária
20

instrução na justiça (II Tim. 3:16). 
Portanto, as interpretações da Es
critura e as definições da fé não so
mente se baseiam no contexto ime
diato de passagens bíblicas, mas 
também na “inteireza” do contexto 
desde o Gênesis ao Apocalipse.1

A fé baseada numa só parte da 
Escritura suscitaria grande suspei
ta, quer esteja ou não ensinando to
do o conselho de Deus. Para reduzir 
o risco de interpretar mal a revela
ção de Deus ou de não compreen- 
der devidamente a função da lei 

dentro do âmbito de Sua graça, de
cidimos iniciar nossa interpretação 
bem no começo.

A Época da Inocência

A Escritura diz: "No princípio 
criou Deus os céus e a Terra.” Gên. 
1:1. Nós asseveramos que o relato 
da Criação no Gênesis é real e en
caramos a história do Jardim sob a 
mesma luz, não a considerando co- 
mo um mito, lenda ou como alguma 
espécie de expressão poética que 



retrata um dilema moral. Cremos 
que houve um tempo de inocência, 
de uma árvore real, dê uma serpen
te, de uma transgressão literal, e 
na promessa divina, de redenção 
por meio de Jesus Cristo (ver Gên. 
3:15).

Logo que o homem pecou. Deus 
reagiu de maneira complacente, 
prometendo salvar o homem seja o 
que for que custasse para Sua pró- 
pria Pessoa, restaurando-o assim à 
imagem de Deus que foi desfigura
da pela desobediência (ver Gên. 
3:15; S. João 3:16; Rom. 8:29 e 32). 
Este objetivo divino constitui ainda 
hoje as boas-novas de Deus e tam- 
bém o alvo da comunidade de Deus 
que redime (ver Efés. 4:22-24).

Não cremos que o homem tenha 
sido criado para cair em pecado a 
fim de revelar a graça de Deus, ou 
que a proibição do Jardim fosse 
contra ele. Em vez disso, cremos 
que devido ao pecado do homem, a 
benevolência de Deus não pôde ser 
contida.2 Se o homem houvesse sido 
criado para pecar, o pecado teria 
uma causa, mas Deus fez o homem 
para que refletisse Sua glória por 
não pecar (ver Gên. 1:26 e 27; I Cor. 
10:13; II Cor. 9:8; Rom. l:19-25).3 
Este é ainda o propósito de Deus 
para o homem na atualidade, e o 
poder para obedecer é um dom de 
Deus recebido dEle pela fé. Se a 
obediência fosse uma opção viável 
como meio de salvação, Cristo não 
precisaria ter morrido e Deus não 
precisaria escrever Sua lei no cora- 
ção do homem (ver S. Mat. 5:17-19; 
Heb. 10:15-17). O grande objetivo 
da criação é ser semelhante a 
Deus, ser à imagem de Sua Pessoa, 
o que significa viver em harmonia 
com o Seu santo caráter (ver S. 
Mat. 5:44-48).

Assim, o relato do Gênesis é um a 
priori para compreender o propósi
to de Deus para o homem. No prin
cípio Deus criou o homem e tornou- 
o capaz de obedecer, e esperava 
que o fizesse. Quando o pecado o 
incapacitou, Deus prometeu cum- 
prir a obediência nele (ver Gál. 
2:20)4.

O Fator do Risco

A moralidade bíblica difere da 
moralidade secular não somente 
pela revelação, mas também por 
sua particularização da vida mo- 
ral. Também está em acentuado 
contraste com as generalidades 
morais sobre o pecado na comuni- 
dade cristã. Segundo Carl F. H. 
Henry salienta em Christian Perso
nal Ethics, “As Dez Palavras enun
ciadas no Sinai contêm os princí- 
pios essenciais de justiça que real- 
mente reflete o puro caráter do

‘‘Cremos que devido ao 
pecado do homem, a 
benevolência de Deus 
não pôde ser contida.”

santo Deus. Sua definição explícita 
do dever religioso e moral do ho- 
mem desvendou de maneira audaz 
a santa natureza e o propósito do 
Deus vivo e uma moralidade de per- 
manente obrigação universal. Elas 
se encontram à parte de todas as 
injunções temporais na revelação 
bíblica e são válidas para todos os 
homens em todos os lugares e em 
todos os tempos.”5

No entanto, se a moralidade bí- 
blica inclui as “Dez Palavras” pro- 
feridas no Sinai, o que Paulo quer 
dizer ao afirmar que o concerto si- 
naíta conduziu à servidão, mas o 
novo concerto conduz à liberdade? 
Os universais, princípios morais de 
Deus estão em conflito com Sua lei 
escrita no coração? O Código Mo
ral não foi dado a Israel para ser 
contra eles, ou a favor deles e con- 
tra nós, como se houvesse dois mé- 
todos de salvação: um pela graça e 
outro pela lei, mas a lei foi dada pa- 
ra que a hediondez do pecado e a 
necessidade da graça que salva se 
tornassem claros (ver Rom. 7:12 e 
13).

A proibição de Deus a Adão e 
Eva e Seu concerto das “Dez Pala- 
vras” com Israel, no Sinai, estão 
em perfeito acordo. Ambos prome- 
tem vida aos que os escolhem. Dife
rem somente quanto ao meio de 
obediência, e não quanto ao seu ob- 
jetivo. No Éden a obediência estava 
baseada na capacidade inerente do 
homem para obedecer, ao passo 
que no Sinai ela se baseava no que 
Cristo faria pelo homem e dentro 
dele.6 Diariamente era indicado 
aos israelitas o Cordeiro de Deus 
que cumpriría a promessa, remove
ría o pecado e os habilitaria a obe- 
decer aos Dez Mandamentos de 
Deus, proferidos para seu próprio 
bem (ver S. João 1:29; 15:10; Gál. 
3:28 e 29; 4:26-28; Heb. 9:12-14). 
Deus jamais tencionou que Seu po- 
vo se tornasse aceitável por seus 

próprios esforços para obedecer; 
mas, recebendo-O pela fé, são 
transformados interiormente, sen
do habilitados a fazer Sua boa von
tade (ver Filip. 2:13).

Ao codificar os princípios essen
ciais de justiça que refletem Sua 
Pessoa, Deus Se arriscou a ser mal 
compreendido e a que se fizesse 
mau uso do propósito do Decálogo. 
Contudo, o "risco divino” que Ele 
assumiu no Sinai salienta a grande 
necessidade de uma enunciação da 
vontade de Deus e torna a Lei irre- 
dutivelmente importante como ins
trumento que dirija os homens e as 
mulheres ao longo de uma sucessão 
ininterrupta de corretas escolhas 
morais. A total incapacidade de Is- 
rael para compreender que não po
deriam aperfeiçoar-se moralmente 
sem a ajuda da graça de Deus tor
nou a experiência do Sinai um sím-- 
bolo de servidão — análoga ao pro- 
grama de Abraão com Hagar para 
resolver a situação por si mesmo 
(ver Gál. 4:24 e 25).7 Toda tentativa 
abraâmica para cumprir a promes- 
sa de Deus pelo esforço humano é 
legalismo (ver S. João 15:4 e 5). Mas 
o “legalismo não é atribuível à lei e 
aos mandamentos, mas ao mau uso 
deles.... Em última análise, o con
traste entre o Espírito e a ordem, 
entre o amor e a lei é artificial.”8

A Confirmação de Deus

Com uma penada audaz, João ex
põe o âmago de um conflito que tem 
afligido alguns cristãos no decorrer 
dos séculos: “A lei foi dada por in
termédio de Moisés; a graça e a 
verdade vieram por meio de Jesus 
Cristo.” S. João 1:17.9

No tempo de Paulo, o conflito en- 
tre a lei e a graça era causado por 
judaizantes que propalavam a lei 
de Moisés como meio de salvação 
com tanto zelo que jovens conver
sos estavam apostatando da graça 
para a lei. Isto fez com que Paulo 
escrevesse: “Ó gálatas insensatos! 
Quem vos fascinou a vós outros, an
te cujos olhos foi Jesus Cristo ex
posto como crucificado?... Sois as- 
sim insensatos que, tendo começa
do no Espírito, estejais agora vos 
aperfeiçoando na carne?” Gál. 3:1 
e 3. “Estai pois firmes na liberdade 
com que Cristo nos libertou.” Cap. 
5:1, Almeida, antiga.

Cremos que os homens e as mu- 
lheres não precisam cumprir cer
tos requisitos para serem justifica
dos e libertos; são convidados a ir a 
Cristo assim como estão (ver Isa. 
1:18; Atos 4:12; Rom. 5:8). Então, 
uma vez estando livres, perdoados, 
e tendo nascido de novo com uma 
nova natureza (ver S. João 3:3), não 
vivem mais pela promessa, mas pe-
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lo cumprimento, pelo “muito mais” 
de Romanos 5, que é sua alegria e 
motivação (ver II Cor. 5:14).

Entretanto, a liberdade em Cris- 
to de que Paulo fala em Gálatas não 
deve ser confundida com obstina
ção, autonomia ou irresponsabili
dade moral. A liberdade bíblica se 
baseia na restauração do livre ar
bítrio, o qual se expressa em obe
diência e responsabilidade moral 
(ver S. Mat. 25:14-30), bem como na 
manutenção de crescente comu- 
nhão com Cristo (ver Efés. 4:11-15). 
Conquanto a santidade e a comu- 
nhão só sejam possíveis em liberda
de, santidade em isolação é total- 
mente inadequada para cumprir o 
plano de Deus para o homem, pois 
ele requer comunhão responsável 
(ver S. João 20:15-19; S. Mat. 25:45- 
51).

Por conseguinte, a proclamação 
do evangelho abrange não somente 
as boas-novas da salvação e o per- 
dão dos pecados, mas também o 
convite para comunhão com o Pai e 
com Seu Filho (ver I S. João 1:3 e 4). 
Como novo Dirigente da raça huma- 
na, Cristo restaurou a relação do 
homem com Deus e lhe ofereceu vi- 
da espiritual e constante comunhão 
pela fé. Mas a entrada permanente 
em Seu reino só é concedida sob a 
condição de obediência (ver II Cor. 
5:17 e 18; Rom. 2:4-13).

Depois de seu primeiro pecado, a 
natureza do homem sofreu um de
clínio tão grande que nenhuma 
quantidade de obediência poderia 
restaurar-lhe a saúde espiritual. 
Descrevendo a condição do homem, 
Isaías diz o seguinte: “Toda a cabe- 
ça está doente e todo o coração en- 
fermo. Desde a planta do pé até à 
cabeça não há nele coisa sã, senão 
feridas, contusões e chagas infla
madas, umas e outras não espremi
das, nem atadas, nem amolecidas 
com óleo.” Isa. 1:5 e 6. “Acaso não 
há bálsamo em Gileade?” — per- 
gunta Jeremias. “Ou não há lá mé
dico? Por que, pois, não se realizou 
a cura da filha do meu povo?” Jer. 
8:22. E ele responde, então, a sua 
própria pergunta, orando: “Cura- 
me, Senhor, e serei curado, salva- 
me, e serei salvo.” Jer. 17:14.

Foi para atender a essa oração 
procedente do coração da humani- 
dade que Cristo veio. “O Espírito do 
Senhor está sobre Mim — disse Ele 
—, pelo que Me ungiu para evange
lizar aos pobres; enviou-Me para 
proclamar libertação aos cativos e 
restauração da vista aos cegos, pa- 
ra pôr em liberdade os oprimidos.... 
Os sãos não precisam de médico, e, 
sim, os doentes.” S. Luc. 4:18; 5:31. 
Era Deus em Cristo indo em busca 
do homem enfermo pelo pecado, 
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para regenerar e curá-lo, e não 
vice-versa (ver Gên. 3:8-10; II Cor. 
5:17).

Portanto, além de ser um ato re- 
criador, a salvação é também um 
processo restaurador por meio do 
qual o homem desenvolve cada vez 
maior semelhança com Deus. Neste 
processo o homem precisa conti
nuamente escolher a vida. Como 
uma pessoa recém-nascida, ele pre- 
cisa aprender como evitar a dete
rioração moral e preservar a saúde 
espiritual. A causa e o efeito da 
obediência ou da desobediência 
que se vê no mundo natural tam- 
bém é vista no mundo espiritual. A 
atividade é a própria essência da 
vida. Procurar viver por comer, 
sem ser ativo, conduz à degenera
ção; assim também, os cristãos não 
podem preservar a vida espiritual 
recebendo passivamente a graça 
de Deus e não respondendo ativa
mente a Cristo guardando os Seus 
mandamentos. Jesus disse: “Se Me 
amais, guardareis os Meus manda
mentos.” S. João 14:15. Como po- 
dem, então, as obras opor-se ao que 
Deus está oferecendo — uma vi
brante vida espiritual? Como Deus 
poderia cravar na cruz e abolir os 
dez princípios morais em que se ba
seia o procedimento de todo o Seu 
Universo?

A Lei não pode salvar, mas pode 
condenar; não pode dar vida, mas 
pode tirá-la. A obediência não pode 
produzir vida espiritual, mas a de
sobediência pode dissipá-la. Isto 
significa que as boas obras não po- 
dem salvar-nos, mas também não 
podemos ser salvos sem elas. A li
vre responsabilidade do homem 
não consiste em obter a salvação, 
mas em mantê-la como mordomo do 
bondoso ato de Deus em Jesus Cris- 
to. Segundo diz o apóstolo, "amar a 
Deus é obedecer a Seus manda

mentos. E Seus mandamentos não 
são difíceis de obedecer” (I S. João 
5:3, BLH).

Despenseiros da Graça

Paulo fez o máximo possível para 
ajudar seus “irmãos segundo a car
ne” a ver que observância da lei 
não é justiça (ver Rom. 9:3, 31 e 32). 
No entanto, seus esforços para aju
dá-los a reconhecer sua necessida
de da graça de Deus foram inter
pretados como se ele fosse contra a 
obediência. Embora se opusesse à 
observância da lei como meio de 
salvação, Paulo confirma e defende 
explicitamente tanto a lei do Decá
logo como os mandamentos do Se- 
nhor (ver Efés. 6:2; I Cor. 14:37), 
tornando inócua qualquer tentativa 
para retratar o grande apóstolo co- 
mo antinomiano.10

Um equívoco similar ocorreu nos 
dias de Lutero, quando os anabatis
tas e especialmente J. Agrícola afir
maram que suas idéias antinomia- 
nas resultaram logicamente da 
doutrina da justificação, de Lutero, 
e que o crente de maneira alguma 
era obrigado a cumprir a lei moral.11



Lutero condenou isso veemente
mente, e mais tarde uma proscri- 
ção do antinomianismo foi inserida 
na Fórmula da Concórdia, onde se 
asseverou firmemente que a liber
dade dos cristãos com respeito aos 
reclamos da lei não deve ser inter
pretada como significando liberda
de de obrigação.12

Assim, através dos séculos, os 
movimentos do pêndulo teológico 
causados por demasiada ênfase 
compensadora sobre a lei ou sobre 
a graça têm rompido a devida rela- 
ção de ambas para com o processo 
redentor da parte de Deus, chegan
do até a destruir sua eficácia. A Es
critura adverte contra tais desequi
líbrios. Por isso Tiago fala sem re
buços contra a conduta negligente 
causada pelo abuso da graça (ver 
S. Tiago 2:14-26); e Paulo mostra 
como a conduta irresponsável é 
causada pelo abuso da lei em que 
as pessoas não encontram forças 
para obedecer e Conseqüentemente 
abandonam a moralidade como al- 
go inatingível (ver Rom. 2:17-29).

Indubitavelmente, o homem é sal
vo pela graça e não pelas obras 
(ver Efés. 2:8 e 9), mas também é 
certo que “Deus há de trazer a juí- 
zo todas as obras, até as que estão 
escondidas, quer sejam boas, quer 
sejam más” (Ecles. 12:14). “Todas 
as obras” incluem as dos cristãos. 
Se as obras não tivessem valor pa- 
ra eles, por que serão considerados 
responsáveis? Os que aceitam a 
Cristo como Senhor não são isenta
dos do Juízo antes que sejam per
manentemente incorporados ao rei
no de Deus (S. Mat. 7:21-23; 25:34- 
45).

Infelizmente, a certeza de um jul- 
gamento tem conduzido freqüente
mente a uma preocupação legalista 
com o pecado e a introversão dema
siado ansiosa. Para evitar seme- 
lhante “perturbação mental”, a 
tentativa antinomiana para alcan- 
çar uma certeza mais profunda do 
que pode ser dada pela evidência 
exterior amiúde conduz a uma se- 
gurança interior que não pode ser 
confirmada objetivamente.13 Quan- 
do o rico e jovem príncipe pergun
tou a Cristo: “Que farei para her
dar a vida eterna?” ele estava bus
cando certeza objetiva, e Cristo, 
aceitando sua pergunta como legíti
ma, respondeu: “Guarda os manda
mentos .... e segue-Me” (ver S. 
Mat. 19:16-22). Obviamente, Ele 
não estava recomendando que esse 
jovem conquistasse a sua salvação, 
apoiando assim o legalismo, nem 
estava insinuando que a obediência 
é sem importância, apoiando assim 
o antinomianismo. Amor no cora- 
ção por Cristo e obediência na vida 
é um conjunto divino pelo qual os 

crentes podem comprovar sua rela- 
ção com Cristo para a salvação e 
seu crescimento na comunhão com 
o Pai (ver S. João 17:3; I S. João 1:3). 
Introspecção objetiva faz parte do 
legítimo processo assegurador da 
vida cristã, e quando é guiada pelo 
Espírito Santo não se opõe ao evan- 
gelho (ver Isa. 8:20; I S. João 4:1-3; 
5:1-3).

Portanto, o julgamento final é 
mais do que inexplicável triunfo es
catológico da glória de Cristo. O 
ponto final (telos) da seqüência de 
tempo de Deus abrange uma ava
liação moral definitiva de todos os 
homens, incluindo os cristãos (ver 
S. Mat. 24:30 e 31; 25:31-33). Acei
tamos este relato do julgamento no 
tempo do fim, que se encontra na 
Escritura, tão realisticamente co- 
mo o fazemos com o relato da Cria- 
ção, no Gênesis. Afirmar, portanto, 
como alguns têm feito, que o juízo 
ocorreu na cruz e já foi completado 
é tornar o grande Dia da Expiação 
um fenômeno do passado, arran
cando-o de seu lugar no tempo do 
fim e desprezando todo o assunto 
do julgamento na Escritura, do Gê
nesis ao Apocalipse, especialmente 

a preparação escatológica que se 
espera da parte dos santos (ver S. 
Mat. 25:1-13; Apoc. 19:7 e 8).14

Se o viver moral (observância da 
lei pela livre escolha daquilo que é 
bom de acordo com a vontade de 
Deus expressa na Escritura) não é 
necessário para a concessão per- 
manente da vida eterna, por que 
haverá, então, uma avaliação final 
dos cristãos? (Ver II Cor. 5:10.) Por 
que a ênfase do tempo do fim sobre 
a chegada da “hora do Seu juízo” 
(Apoc. 14:6 e 7), se o juízo já pas
sou? Se a lei moral é uma codifica
ção do caráter de Cristo, que é imu
tável, então a lei também é imutá
vel (ver Heb. 13:8; Sal. 89:34; Rom. 
7:12; S. Mat. 5:17 e 18). Segundo 
diz a Escritura, “Eu, o Senhor, não 
mudo” (Mal. 3:6). É a constante 
inalterabilidade do santo caráter e 
da soberania de Deus que propor
ciona coesão, substância e segu
rança a Suas criaturas e ao Univer
so (ver Colos. 1:16 e 17). O que era 
moralmente errado ontem, é moral
mente errado hoje e será moral
mente errado amanhã.

Não cremos que as decisões e os 
atos morais do homem são sem im
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portância para sua entrada final 
no reino literal de Deus (ver Apoc. 
22:12-15) ou que liberdade e res- 
ponsabilidade sejam mutuamente 
exclusivas, e nem que as ações da 
carne nada tenham que ver com o 
espírito (ver I Coríntios 9:25-27; Fi
lip. 3:8-10). O homem precisa ser 
salvo de corpo, alma e espírito, e to- 
da a sua pessoa deve estar sob o 
domínio de Cristo (ver I Tess. 5:23; 
S. Mat. 20:1-14; Apoc. 22:12-15). Je- 
sus deve ser seu Salvador e seu Rei.

Como crentes em Cristo e na re- 
velação especial de Deus, aceita
mos que a Bíblia, “em sua inteire
za”, provê o melhor contexto her
menêutico para compreender a 
função da lei. No Éden, no Sinai e 
no Calvário a lei sempre tem apon
tado para a vida como ela é em 
Cristo, quer essa vida seja concedi
da criadoramente, oferecida re
dentoramente ou outorgada perma
nentemente (ver S. João 1:1-4; Gál. 
3:24; I Cor. 15:51-54). “Anulamos, 

Arq. Casa

pois, a lei, pela fé? Não, de maneira 
nenhuma, antes confirmamos a 
lei.” Rom. 3:31.
Nota*

1. De acordo com a hermenêutica bíblica, 
sabemos que a aplicação de um texto da Escri- 
tura muitas vezes varia de acordo com o tama
nho do contexto escolhido para interpretá-lo. 
Conseqüentemente, achamos que o contexto 
"imediato" não deve ser a única autoridade 
para a devida compreensão da Palavra de 
Deus, mas a “inteireza" da Escritura também 
desempenha uma parte importante em sua in
terpretação.

2. A graça não é uma entidade separada 
de Deus, a fim de ser usada por Ele para salvar 
pecadores, embora seja essa a sua finalidade; 
mas, em seu sentido mais amplo, graça é bon
dade de Deus, um atributo de Sua Pessoa (ver 
Êxo. 34:5-8). Somos salvos por Sua bondade, e 
isto não vem de nós mesmos (ver Efés. 2:8 e 9).

3. Na Escritura encontram-se várias defi
nições de pecado, as quais se estendem de tais 
pontos específicos como "Comeste da árvore 
de que te ordenei que não comesses" e "Sim, 
eu comi" (Gênesis 3:8-12), até definições tão 
amplas como “o pecado é a transgressão da 
lei" (I S. João 3:4). Cremos que o pecado é me- 
lhor compreendido ao ser encarado em ambas 
as suas dimensões: a específica, bem como a 
geral. Hoje em dia, definições gerais do pecado 
parecem ser usadas como cobertura para pro

teger a desobediência subestimando a respon- 
sabilidade pessoal para com Deus. Segundo 
Kari Menninger salienta em seu livro Whate- 
ver Became of Sin?, “eles podem falar em ter- 
mos de imoralidade, ética e conduta anti-so- 
cial, em lugar de pecado, pois isso os absolve 
de reconhecer um Deus contra o qual estão pe
cando" (Hawthorne Books, Inc., Nova Iorque. 
1974, pág. 46).

4. Quando Cristo promete habilitar o ho- 
mem a obedecer, vivendo dentro dele, este con- 
trole não destrói a liberdade do homem para 
escolher, fazendo dele um robô. Deus ainda 
considera o homem responsável por suas esco
lhas e ações morais, quer haja ou não uma lei 
escrita (ver Rom. 5:12-14).

5. Carl F. H. Henry, Christian Personal 
Ethics, William B. Eerdmans Publishing Com
pany, Grand Rapids, Michigan, 1957, pág. 269.

6. O fato de que a vida de Cristo, sem peca- 
do, é creditada na conta do homem (ver Rom. 
5:19; II Cor. 5:21) não significa que o homem 
não está mais sob obrigação moral (S. Mat. 
7:21; 25:31-46). Por outro lado, também não é 
verdade que, uma vez tendo aceito a Cristo e si- 
do perdoado, o homem precisa obedecer à lei 
de Deus por si mesmo e sem ajuda (Ezeq. 36:26 
e 27; Heb. 4:15 e 16).

7. Não entendemos que a total depravação 
do homem denote seu total colapso moral, e, 
sim, sua total incapacidade moral para viver 
moralmente por si mesmo. Esta compreensão 
da situação moral do homem nos coloca mais 
perto da posição bruneriana quanto aos efeitos 
do pecado sobre a Imago Deí, do que da posi
ção bartiana. Por mais débil que seja o homem 
em sua situação moral, ele ainda é responsável 
a Deus por não usar a graça disponível e por 
toda falta de demonstração de fé.

8. Henry, op. cit., pág. 358.
9. Este texto freqüentemente é interpreta

do de modo a significar que a graça está em 
oposição à lei. A palavra "mas" foi suprida pe- 
los tradutores e amiúde diminui a principal ên- 
fase de João, de que Cristo, e não Moisés, é a 
fonte da graça;

10. The International Standard Bible Ency
clopedia. vol. 1. Command; Commandment, 
“Developed N.T. Concept", William B. Eerd
mans Publishing Company, Grand Rapids. Mi
chigan, 1979, pág. 736.

11. "Na disputa com Lutero em Wittenberg 
(1537), alega-se que Agricola disse que um ho- 
mem foi salvo unicamente pela fé, sem levar 
em consideração o seu caráter moral. Estas 
idéias de Agricola foram denunciadas por Lu
tero como uma caricatura do Evangelho; mas, 
apesar disso, os antinomianos apelaram reite- 
radas vezes para os escritos de Lutero e reivin
dicaram seu apoio para suas opiniões. Essa 
reivindicação se baseia, porém, meramente em 
certas ambigüidades nas expressões de Lutero 
e em geral compreensão errônea do ensino do 
reformador.” — Ernest F. Kevan, The Grace of 
Law. Baker Book House, Grand Rapids, Michi
gan. 1976, pág. 23.

12. A Fórmula da Concórdia asseverou fir- 
memente que a liberdade cristã em relação 
com os reclamos da lei não deve ser interpreta
da de maneira a denotar “'que era facultativo 
cumprir ou omiti-los, ou que [os cristãos] po- 
dem agir contrariamente à Lei de Deus, retendo 
no entanto a fé e o favor e a graça de Deus' (Art. 
IV)." — ISBE. "Antinomianism", pág. 141 f.

13. Kevan, op. cit.. págs. 210-212.
14. Não interpretamos a preparação dos 

santos mencionada no Apocalipse como se re
ferindo à ética Schweitzeriana, a qual inter
preta que a necessidade de preparação moral 
só se aplica a um breve intervalo imediatamen
te antes do estabelecimento do reino de Deus, 
sem levar em conta quando virá esse reino.

A lei de Deus sempre tem apontado 
para Cristo.
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